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A Política Externa Independente do apogeu 
do populismo (1961-1964) 


Caracterização 


A política externa brasileira correspondente às presidências de 
Jânio Quadros e João Goulart,incluindo-se o período parlamentarista, é 
enfocada, normalmente, como uma unidade, apesar de o Ministério das 
Relações Exteriores, no período de pouco mais de três anos, ter tido 
cinco titulares, sem contar a recondução de Afonso Arinos, em 
1962. Reflexo da crise política, nenhum deles completou 12 meses 
ininterruptos de mandato. 

As constantes mudanças não provocaram, todavia, quebra de 
continuidade na conduta internacional do Brasil. Isso porque ela era 
informada por um conjunto de ideias que provinham do nacional- 
desenvolvimentismo-populista do período. A Política Externa 
Independente (PEI) — designação com que ficou conhecida a política 
exterior brasileira de 31 de janeiro de 1961 (posse de Jânio Quadros) a 
31 de março de 1964 (advento do regime militar) - foi, pois, um 
processo e não um projeto concebido em detalhes.! 

Isto posto, convém, preliminarmente, ressaltar as notas principais 
da PEI para, após, particularizar certas questões e marcar algumas 
diferenças, uma vez que o período mencionado, não obstante a 


unidade e a continuidade, não se apresenta uniforme. 


1 Política Externa Independente: um balanço, Revista Civilização Brasileira, Rio de Janeiro, 1: 
59-84, mar. 1965, p. 67; Francisco Clementino de San Tiago Dantas, Política exterior e 
desenvolvimento, discurso de paraninfo, RBPI, Rio de Janeiro, 27: 521-534, set. 1964, p. 
533. 
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A política exterior inaugurada por Jânio Quadros - diferentemente 
da OPA de Juscelino Kubitschek, que priorizava o contexto hemisférico 
- partia de uma visão universal, embora sem descurar do regional; 
possuía um caráter pragmatista, pois buscava os interesses do país sem 
preconceitos ideológicos; e, para melhor consecução desses objetivos, 
adotava postura independente em face de outras nações que tinham 
relacionamento preferencial com o Brasil. A PEI, calcada no 
nacionalismo, não só ampliou a política de JK em termos de geografia, 
como também enfatizou as relações Norte-Sul. O nacionalismo, aliás, 
foi elemento importante na campanha presidencial de 1960 e, nesta, as 
posições de Jânio em matéria de política exterior aglutinavam as 
principais tendências políticas nacionais.? 

Jânio Quadros formulou a PEI em um momento conjuntural 
adequado no âmbito hemisférico, pois aproveitou-se do receio dos 
EUA de que a América Latina escapasse de sua órbita de influência a 
partir da crise do sistema interamericano aberta pelo regime de Cuba. 
Em termos de contexto mundial, a descolonização e a crise nas relações 
soviético-norte-americanas, ainda por causa do problema cubano, 
facilitaram as formulações da PEI com respeito ao não realinhamento 
aos Estados Unidos, pois era uma política sem compromissos, que 
procurava obter vantagens para o país em um mundo dividido em 
dois blocos. Ao enfatizar o direito que têm os povos à 
autodeterminação, reivindicava-se para o país mais liberdade de 
movimentos no cenário mundial, tendo em vista os interesses 
econômicos nacionais. Aliás, o desejo brasileiro de maior participação 
nas decisões internacionais do hemisfério  manifestara-se 


anteriormente, na gestão JK.º 


2 José Honório Rodrigues, La política internacional dei Brasil y África, Foro Internacional, 
México, "(3): 313-346,jan;/mar. 1964, p. 317-338; Celso Lafer( 1982, p. 180); Mensagem de 
Jânio Quadros, apud RBPI, 14: 125-133, jun. 1961, p. 126; Vladimir Reisky Dubnic, A 
política externa do Brasil no governo Jânio Quadros, Síntese Política, Econômica e Social, Rio 
de Janeiro, 9: 67-86, jan./mar. 1961, p. 77-78. 


3 Carlos Estevan Martins (1972, p. 14); Malan (1984, p. 53-106); Dubnic, A política externa 
do Brasil..., cit.,p. 80-81; José Honório Rodrigues (1966, passim). 
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2 José Honório Rodrigues, La política internacional dei Brasil y África, Foro internacional! 
México, "(3): 313-346, jan./mar. 1964, p. 317-338; Celso Lafer (1982,p. 180); Mensagem de 
Jânio Quadros, apud RBPL 14: 125-133, jun. 1961, p. 126; Vladimir Reisky Dubnic, A 
política externa do Brasil no governo Jânio Quadros, Síntese Política, Econômica e Social, Rio 
de Janeiro, 9: 67-86, jan./mar. 1961, p. 77-78. 

3 Carlos Estevan Martins (1972, p. 14); Malan (1984, p. 53-106); Dubnic, A política externa 
do Brasil..., cit., p. 80-81; José Honório Rodrigues (1966, passim). 


A política exterior inaugurada por Jânio Quadros - diferentemente 
da OPA de Juscelino Kubitschek, que priorizava o contexto hemisférico 
- partia de uma visão universal, embora sem descurar do regional; 
possuía um caráter pragmatista, pois buscava os interesses do país sem 
preconceitos ideológicos; e, para melhor consecução desses objetivos, 
adotava postura independente em face de outras nações que tinham 
relacionamento preferencial com o Brasil. A PEI, calcada no 
nacionalismo, não só ampliou a política de JK em termos de geografia, 
como também enfatizou as relações Norte-Sul. O nacionalismo, aliás, 
foi elemento importante na campanha presidencial de 1960 e, nesta, as 
posições de Jânio em matéria de política exterior aglutinavam as 
principais tendências políticas nacionais.? 

Jânio Quadros formulou a PEI em um momento conjuntural 
adequado no âmbito hemisférico, pois aproveitou-se do receio dos EUA 
de que a América Latina escapasse de sua órbita de influência a partir 
da crise do sistema interamericano aberta pelo regime de Cuba. Em 
termos de contexto mundial, a descolonização e a crise nas relações 
soviético-norte-americanas, ainda por causa do problema cubano, 
facilitaram as formulações da PEI com respeito ao não realinhamento 
aos Estados Unidos, pois era uma política sem compromissos, que 
procurava obter vantagens para o país em um mundo dividido em dois 
blocos. Ao enfatizar o direito que têm os povos à autodeterminação, 
reivindicava-se para o país mais liberdade de movimentos no cenário 
mundial, tendo em vista os interesses econômicos nacionais. Aliás, o 
desejo brasileiro de maior participação nas decisões internacionais do 


hemisfério manifestara-se anteriormente, na gestão JK.º 


2 José Honório Rodrigues, La política internacional dei Brasil y África, Foro Inteacionall 
México, 4(3): 313-346, jan,/mar. 1964,p. 317-338; Celso Lafer (1982,p. 180); Mensagem de 
Jânio Quadros, apud RBPI, 14:125-133, jun. 1961, p. 126; Vladimir Reisky Dubnic, A 
política externa do Brasil no governo Jânio Quadros, Síntese Política, Econômica e Social, Rio 
de Janeiro, 9: 67-86, jan./mar. 1961, p. 77-78. 


3 Carlos Estevan Martins (1972, p. 14); Malan (1984, p. 53-106); Dubnic, A política externa 
do Brasil..., cit., p. 80-81; José Honório Rodrigues (1966, passim). 
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O governo que inaugurou a nova política externa teve a intenção 
de promover a abertura para a África e concomitante afastamento, na 
ONU, das posições de Portugal salazarista, que praticava o 
colonialismo. Cumpre ainda observar, inicialmente, que a busca de 
maior liberdade de movimentos no concerto internacional foi 
acompanhada de um componente de frieza nas relações com os Estados 
Unidos. Isto foi ressaltado como um aspecto negativo da PEI, pois o 
país não podia prescindir da colaboração norte- americana e o 
relacionamento com a União Soviética apresentava poucas vantagens 
econômicas em razão do pequeno volume do seu comércio com o 
Brasil. 

Tancredo Neves, na qualidade de presidente do Conselho de 
Ministros, do então recém-instalado parlamentarismo, reafirmou, na 
parte final do programa de governo apresentado à Câmara dos 
Deputados, os princípios da política externa iniciada por Jânio Quadros 
e seu chanceler, Afonso Arinos de Melo Franco. Assim, no referente às 
relações com os Estados americanos, concebia que o pan-americanismo 
ultrapassara a fase jurídico-política e ingressara em uma etapa 
econômica. Ressalvou, no ensejo, que o pan- americanismo não poderia 
impor limites à autodeterminação dos povos. A PEI, ao resguardar a 
necessidade de cada país planejar seu processo interno de 
desenvolvimento e ao insistir, também, na tecla da autodeterminação 
dos povos, afagava o amor-próprio nacional e obtinha respaldo de 
larga parcela da opinião identificada com o nacional- 
desenvolvimentismo.* 

A título de síntese, alinham-se como fundamentos da PEI: 
mundialização das relações internacionais do Brasil, isto é, não 
circunscrevê-las às Américas e à Europa Ocidental; atuação isenta de 
compromissos ideológicos, não obstante a afirmação de que o Brasil faz 
parte do Ocidente; ênfase na bissegmentação do mundo entre Norte e 
Sul, e não Leste-Oeste; busca da ampliação das relações internacionais 


do Brasil com objetivos comerciais, o que explica a 


4 José Honório Rodrigues (1966, p. 187-191). 
5 San Tiago Dantas (1962, p. 17-19). 
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procura da Europa Oriental e do Oriente; desejo de participação nas 
decisões internacionais; luta pelo desenvolvimento, pela paz e pelo 
desarmamento; adoção de posição claramente contrária à realização de 
experiências nucleares; adoção dos princípios da autodeterminação 
dos povos e da não intervenção;* e, complementarmente, a apro- 
ximação com a Argentina em nível mais elevado do que então já se 
encontrava. A retórica da solidariedade, da cooperação para o desen- 
volvimento, a ampliação do mercado pelas associações aduaneiras e o 
desejo de unir esforços para que ambos os países adquirissem maior 
participação nos assuntos internacionais aparecem nos discursos e 
comunicados conjuntos. 

Cabe ainda mencionar que a PEI apresentou-se em descompasso 
em relação à política interna, nomeadamente na administração de Jânio 
Quadros. Já foi, aliás, acentuada neste estudo a dicotomia entre a 
política exterior e a interior seguidas pelo Estado, aquela mais 
avançada do que esta.” 

Tal dicotomia facilita a compreensão da pressão interna, da 
imprensa sobretudo, sobre o Executivo. Dividiu-se a opinião nacional, 
que até então dera pouca atenção aos assuntos internacionais. Política 
exterior tornou-se assunto popular à época da PEI.Temas de natureza 
internacional, em geral tratados em círculos restritos, tidos como algo 
distante, passaram a ser discutidos em veículos de larga divulgação, e 
ligados ao problema nacional do desenvolvimento. As noções de 
periferia, satelização da economia, deterioração dos termos de troca, 
autodeterminação dos povos e não intervenção, passaram a ser 


constantes em discursos e publicações.* 


6 Política Externa Independente: um balanço, cit., p. 68-69; Atuação nas Nações Unidas, 
RBPI, n- 17, p. 128; O Brasil e as experiências nucleares, RBPI, nº 18, p. 351-352; Rodrigo 
Amado (1982, p. 25-42); João Luís Ribeiro Fragoso, Notas sobre a política externa 
brasileira dos anos 50-70, Estudos Afro-Asiáticos, Rio de Janeiro, 10: 5-29, jun. 1984, p. 8-9. 


Marcilio Marques Moreira (in: Bahia, 1982, p. 35-38). 
8 Portella (1963, p. 7, 20); Resposta a interpelações dos Srs. Deputados, RBPI, 27: 446- 481, 
set. 1964, p. 477-478. 
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Jânio Quadros (31 de janeiro/25 de agosto de 1961) 


A gestão Jânio Quadros, embora curta, foi marcante também no 


referente à política externa, cuja pasta ficou a cargo do senador udenista 


e liberal Afonso Arinos de Melo Franco. O presidente, pouco antes da 


sua 


renúncia, redigiu artigo para o Foreign Affairs* sobre o 


encaminhamento daquela política, coerente com a mensagem que 


enviou ao Congresso Nacional, em 15 de março de 1961. Nessa, definiu 


as diretrizes gerais e regionais e, afinal, sintetizou-as em 15 pontos: 


9 


10 


1) respeito aos compromissos e à posição tradicional do Brasil ao 
mundo livre; 2) ampliação dos contatos com todos os países, 
inclusive os do mundo socialista; 3) contribuição constante e 
objetiva à redução das tensões internacionais, quer no plano 
regional, quer no mundial; 4) expansão do comércio externo 
brasileiro; 5) apoio decidido ao anticolonialismo; 

6) luta contra o subdesenvolvimento econômico; 

7) incremento das relações com a Europa, em todos os planos; 

8) reconhecimento e atribuição da devida importância aos 
interesses e aspirações comuns ao Brasil e às nações da África e da 
Ásia; 9) estabelecimento e estreitamento de relações com os Estados 
africanos; 10) fidelidade ao sistema interamericano; 11) 
continuidade e intensificação da Operação Pan-Americana; 12) apoio 
constante ao programa de Associação do Livre Comércio Latino- 
Americano; 13) a mais íntima e completa cooperação com as 
repúblicas irmãs da América Latina, em todos os planos; 14) relações 
de sincera colaboração com os Estados Unidos, em defesa do 
progresso democrático e social das Américas; 15) apoio decidido e 
ativo à Organização das Nações Unidas para que ela se constitua na 
garantia efetiva e incontestável da paz internacional e da justiça 


econômica.!º 


Jânio Quadros, A nova política externa brasileira, trad, de José Carlos da Fonseca Júnior, 
Relações Internacionais, Brasília, 1978,3: 73-77. 


Apud RBPI, 14:125-133, jun. 1961. 
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Segundo Jânio Quadros, sua política externa assumira, de maneira 
realista, a defesa dos direitos brasileiros sem alinhamentos. Deveria ela 
ser própria do Brasil, não alinhada ou subsidiária da política dos outros 
países, e repousava na ideia de que estava em função de uma “política 
nacional de desenvolvimento”. Com poucas obrigações internacionais e 
não pertencendo o Brasil a qualquer bloco, reservava-se-lhe o direito de 
liberdade de decisões sobre casos específicos. A luta em prol do 
desenvolvimento e do aumento da produção impunham ao país a 
necessidade de ampliação de seus mercados, independentemente de 
preocupações ideológicas. 

Ainda segundo o presidente, o Brasil deveria formar, com seus 
vizinhos e nações  afio-asiáticas, uma frente “contra o 
subdesenvolvimento e todas as formas de opressão”. No momento em 
que fazia tais formulações, o mundo socialista desafiava os Estados 


Unidos. Assim, competia ao 


Hemisfério Ocidental [...] provar que não somente o planejamento 
comunista promove a prosperidade das economias nacionais. O 
planejamento democrático deve promovê-la também, com a ajuda 
dos economicamente capazes, se houver a pretensão de evitar o risco 
da falência do sistema político de perplexos dois terços do mundo 


ocidental.!! 


Essa colocação de Jânio faz ponto de contato com a Operação Pan- 
Americana de Juscelino Kubitschek. As nações pobres eram as maiores 
presas do comunismo, pela perspectiva de desenvolvimento econômico 
que este oferecia. Urgia, pois, demonstrar a eficiência dos regimes 
democrático-capitalistas na promoção desse desenvolvimento. Daí a 
colocação de JK, reiterada por Jânio, de que esse era o melhor meio de 
se opor uma barreira à penetração de ideologias estranhas na América 


Latina.?? As afirmações de JK e 


11 Quadros (1978, p. 74-77). 
12 Veja-se Discurso de posse de Afonso Arinos, RBPI, 14: 134-141, jun. 1961, p. 139. 
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Jânio, no fundo, constituíam um alerta aos Estados Unidos, embora a 
alguns pudessem soar como chantagem. Ao advertir os Estados Unidos 
para os perigos da penetração de ideologias antidemocráticas na 
América Latina e em outras áreas atrasadas do mundo, dizia- se, em 
outras palavras, que a alternativa da cooperação para o 
desenvolvimento seria o planejamento comunista. 

Jânio vislumbrava possibilidades comerciais com as nações do 
Extremo Oriente e do sudoeste asiático, nomeadamente Japão, China, 
Coreia, Indonésia, índia, Ceilão. Distância e problemas políticos não 
poderiam constituir motivos de desencorajamento. Com respeito aos 
países do bloco comunista, Jânio via a necessidade de restabelecer com 
eles relações completas, de resto, aliás, com todas as nações. 

As concepções de Jânio em matéria de política externa não se 
esgotam, todavia, no seu aspecto econômico, pragmático, ligado ao 
desenvolvimento. Os princípios da autodeterminação e da não- 
intervenção seriam o norte das relações do Brasil no contexto 
hemisférico e mundial. Assim, na questão de Cuba, defendia o direito à 
sua soberania. 

Para o presidente Jânio Quadros, o apoio que o Brasil dera até 
então ao colonialismo na ONU fora “uma equivocada posição”, que 
suscitava “um descrédito justificável da política brasileira”. O Brasil 
deveria ser o elo de ligação entre a África e o Ocidente. A mudança de 
posição a respeito do colonialismo seria uma necessidade, até porque 
consultava os interesses nacionais. Afora o aspecto relacionado ao 
colonialismo, buscava-se o estabelecimento de relações diplomáticas e 
comerciais com os países africanos. Convém destacar que Jânio Quadros 
não perdia de vista o fato de o Brasil ser integrante do mundo livre, 
ideologicamente ocidental.!º 

Jânio Quadros teve de enfrentar o problema do balanço de 
pagamentos. Em razão da diminuição dos investimentos estrangeiros, 


procurou diversificar as exportações e os mercados, 


13 Quadros (1978, p. 74-76,77); Brasil,Ministério das Relações Exteriores, Relatório, 1961, p. 
XII; Mensagem, apud RBPI, n?14, p. 125. 
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e concomitantemente procurou refinanciar a dívida e obter novos 
créditos. O balanço mercantil do comércio exterior da década de 1950 só 
apresentou saldo em cruzeiros em 1950 e 1953; nos demais anos, déficit, 
agravado, aliás, em 1958 e 1959, quando desceram a 61,7% e 67,9% os 
percentuais da exportação sobre a importação. A confiança que inspirou 
no exterior seu plano ortodoxo de estabilização financeira facilitou, logo 
após o início de seu mandato, a obtenção da renegociação da dívida com 
os Estados Unidos, com o FMI e com oito países europeus, o que 
proporcionou um desafogo, embora por prazo curto, nos compromissos 
exteriores do Brasil. Os negociadores foram Roberto Campos e Walter 
Moreira Sales, como enviados especiais. O embaixador Walter Moreira 
Sales, nos Estados Unidos, em março de 1961, negociou com sucesso os 
créditos de que o Brasil carecia. Em maio, Clemente Mariani, ministro da 
Fazenda, e Douglas Dillon, secretário do Tesouro norte- americano, 
anunciaram a obtenção pelo Brasil de 600 milhões de dólares do Banco 
de Exportação e Importação; 170 milhões do Tesouro norte-americano; 
100 milhões da futura Agência para o Desenvolvimento Internacional 
(AID); e 300 milhões do FMI a título de empréstimo (160 milhões) e 
adiantamento (140 milhões). Como resultado da missão especial do 
embaixador Roberto Campos à Europa Ocidental, o Brasil concluiu 
acordos de consolidação de compromissos comerciais a prazo médio, 
obteve a concessão de um crédito stand-by da ordem de 110 milhões, de 
52 bancos europeus de oito países (Alemanha Ocidental, França, Suíça, 
Itália, Bélgica, Grã-Bretanha, Suécia e Países Baixos) ao Banco do Brasil, e 
garantia da aprovação de novos créditos para financiamento de projetos 
de desenvolvimento econômico.! 

No plano administrativo, cumpre registrar que em 10 de março de 
1961 criou-se no Ministério das Relações Exteriores o Serviço de 


Propaganda e Expansão Comercial do Brasil (Sepro), modificando- 


14 'Moneta (1973, p. 130); IBGE, O Brasil em números, apêndice do Anuário Estatístico do Brasil- 
1960, p. 84; Negociações financeiras do Brasil, RBPI, 15: 114, set. 1961; Malan (1984, p. 99- 
100); Relatório, 1961, p. 5-6,37. 
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se assim os escritórios comerciais. Após longo período de estudo, 
iniciado na década de 1950, e após a formação de um Grupo de 
Trabalho da Reforma (GTR) em 1958, o Itamaraty passou por ampla 
reforma, pela Lei n- 3.917, de 14 de julho de 1961, com o objetivo de 


modernizá-lo e colocá-lo em condições de atender à ampliação das 


demandas que lhe eram postas.!º 


Europa Oriental 


A partir de dados da Cacex, Dias Carneiro (1962) informa que as 
exportações brasileiras para os países socialistas da Europa Oriental 
ascenderam de 41,1 milhões de dólares em 1958, para 87,3 milhões em 
1961, o que correspondeu a uma taxa de crescimento aproximadamente 
dez vezes maior do que aquela das exportações totais, que foi de 3,6% a 
anual simples. A exportação total do Brasil em dólares foi de 1.243 
milhões em 1958 e 1.377 milhões em 1961. Não obstante esse 
crescimento da exportação para os países socialistas da Europa 
Oriental, o seu percentual em relação ao total exportado não era muito 
expressivo - 3,3% em 1958, 6,3% em 1961 
- e correspondia a um aumento de 1% ao ano. As importações vindas 
dos países socialistas aumentaram também em 1% ao ano em relação ao 
total importado pelo país. Os 2,2% das importações em 1958 elevaram- 
se para 5,2% em 1961. No período de 1953 a 1961, as trocas do Brasil 
com os países da área considerada apresentaram saldo positivo de 1953 
a 1955, de 1957 a 1959 e em 1961, o que deu um líquido de, 
aproximadamente, 22,7 milhões de dólares entre os dois anos balizas. O 
saldo foi maior nas trocas com a Iugoslávia (7,9 milhões), vindo em 
seguida a Polônia (5,8 milhões), Tchecoslováquia (4 milhões), Hungria 


(3,6 milhões) e República Democrática Alemã (1,4 milhão).!” 


15 Relatório, 1961, p. 140. 

16 Antônio F. Azeredo da Silveira (1966, p. 12-21); Fragoso (1984, p. 19); Discurso de posse 
de Afonso Arinos, cit., p. 140. 

17 Cf. Otávio Dias Carneiro, O comércio entre o Brasil e a Europa Oriental, RBPI, 18: 227- 
243, jun. 1962, p. 227-230. 
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Tais números mostram e, ao mesmo tempo, justificam o interesse 
do Brasil em suas relações com os países da Europa Oriental, em 1961, 
ano em que houve aumento no número de suas representações 
diplomáticas nos países dessa área. Em 31 de março, foram 
restabelecidas relações diplomáticas com a Hungria e a Romênia, 
interrompidas desde a Segunda Guerra. No mesmo dia, tiveram início 
as relações com a Bulgária e, em 4 de abril, com a Albânia. 

O interesse pelas relações econômicas com aquela área foi visível, 
também, na constituição de “grupos de trabalho”, por determinação 
presidencial. Com respeito à Polônia, concretamente, o grupo 
interministerial, presidido pelo ministro das Relações Exteriores, 
reuniu-se no período de 2 de maio a 17 de junho para o exame do 
oferecimento de fábricas completas, máquinas e equipamentos, feito por 
aquele país em troca de café e outros produtos. Em 20 de abril de 1961, 
o presidente enviara memorando ao ministro das Relações Exteriores 
determinando a constituição de um grupo de trabalho encarregado de 
examinar os instrumentos reguladores do comércio entre o Brasil e a 
República Democrática Alemã, tendo em vista “o melhor 
desenvolvimento de intercâmbio entre os dois países”. Novo 
memorando presidencial incumbiu o mesmo grupo - como o anterior, 
interministerial e presidido pelo ministro das Relações Exteriores - de 
examinar a proposta da República Democrática Alemã de fornecimento 
de fábricas e usinas completas, máquinas e equipamentos diversos, em 
troca de café e outros produtos.! 

Ainda no que diz respeito às relações comerciais com a Europa 
Oriental, cabe mencionar a missão especial chefiada por João Dantas. 
Quando de seu regresso em meados de junho de 1961, afora os 
instrumentos de cooperação cultural e científica, deixou um saldo de 
sete acordos comerciais firmados com países socialistas: Bulgária (21 de 
abril de 1961), Iugoslávia (29 de abril de 1961), Romênia (15 de maio de 
1961), Hungria (15 de maio de 1961),Tchecoslováquia (19 de maio de 
1961), Polônia (25 de maio de 1961) e Albânia 


18 Relatório, 1961, p. 15-16,52-53,55-56. 
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(10 de junho de 1961). Os acordos visaram basicamente a troca de 
matérias-primas por produtos industriais. Assim, o café, o algodão, o 
cacau, as fibras e os minérios brasileiros seguiram em troca do carvão, 
do petróleo, de produtos químicos, de máquinas agrícolas, de metais 
ferrosos, de equipamento industrial, de zinco e de chumbo. A missão 
João Dantas manteve, ainda, conversações de natureza econômica com 
os governos da Alemanha Oriental, Itália e Áustria, sem, contudo, 
firmar acordos. Ao término da missão especial, Jânio determinou a 
constituição de um grupo de trabalho para dar cumprimento às 


negociações.!” 


URSS e China 


Uma das questões que mais catalisou atenções nas discussões sobre 
a política externa na gestão Jânio/ Afonso Arinos e prolongou- se na de 
San Tiago Dantas na pasta das Relações Exteriores, sob o regime 
parlamentarista, foi a relativa ao restabelecimento de relações 
diplomáticas com a União Soviética, interrompidas, como já se viu, 
desde 1947. 

Paulo Leão de Moura, à frente da delegação comercial brasileira, 
concluiu com a União Soviética, em fins de maio de 1961, conversações 
segundo as quais se estabelecia “a criação de delegações comerciais 
permanentes de dez pessoas, em Moscou e no Rio de Janeiro, 
[aumentando-se] para oito milhões de dólares o limite de crédito 
técnico e possibilidade de mútua concessão de créditos superiores a 
esse limite”. No ensejo, a União Soviética fez uma aquisição de 20 mil 
toneladas de café e assumiu compromisso para mais 15 mil.” A missão 
comercial, no seu retorno ao país, trouxe mensagem de Brezhnev e 
Kruschev dirigida a Jânio Quadros na qual constava que o 
restabelecimento de relações seria recebido com satisfação, e convidava 
o presidente brasileiro para uma visita à União Soviética. Por seu turno, 


o Brasil recebeu desse país uma missão que, ao retornar, 


19 Relatório, 1961, p. 57; Missão Especial ao Leste Europeu, RBPI, 15: 114-115, set. 1961. 
20 Brasi!-URSS, RBPI 15:116-117. 
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levou mensagem de Quadros, na qual, entre outras coisas, aceitava o 
convite de visita. 

Com respeito à China, Jânio enviou uma missão comercial chefiada 
pelo seu vice-presidente João Goulart. Já foi acentuado que essa missão 
estava ligada não só à busca de novos mercados, mas também a razões 
de prestígio internacional, tendo-se em conta o peso da China no 
concerto mundial. Acentuou-se também que tal missão teve efeitos 


internos negativos, embora positiva, bilateralmente considerada.?! 


Nações afro-asiáticas 

O ministro das Relações Exteriores, Afonso Arinos, concebia que 
ao Brasil — pelas suas características étnicas e culturais - estava 
reservado papel de destaque no mundo afro-asiático, integrado por 
nações subdesenvolvidas, muitas delas recém-saídas do estatuto 
colonial. Para Jânio, da mesma forma, o Brasil “deveria tornar-se o elo, 
a ponte entre África e Ocidente, visto quão íntimas são as ligações 
entre ambos os povos”. Afora isso, não se perdia de vista o aumento do 
mercado para a produção brasileira. Comparada às gestões anteriores, 
a de Jânio deu atenção especial às relações com a África Negra. A frase 
“Portugal pode perder Angola; mas o Brasil não!” a ele atribuída é 
ilustrativa.” 

Jânio não tardava em converter em iniciativas concretas suas 
promessas da campanha eleitoral, fato que levou à abertura de várias 
frentes ao mesmo tempo, não obstante o curto período de sua gestão. 
Assim, determinou que se fizesse reexame da política brasileira para a 
África. Na ONU, o Brasil prometia adotar linha própria de apoio ao 
anticolonialismo e afastamento, nesse aspecto, da delegação 


portuguesa, conforme afirmado.? 


21 Moneta (1973, p. 130-131,134). Jânio, antes da posse, enviara o jornalista João Ribeiro 
Dantas para os EUA, a fim de sondar o governo norte-americano sobre o incremento das 
relações do Brasil com a URSS e a China Comunista (cf. Manzur, 2000, p. 136-137). 

22 José Honório Rodrigues (1964, p. 319); Quadros (1978, p. 76-77); Discurso de posse de 
Afonso Arinos, 1961, p. 137; L. de A. Nogueira Porto, A política exterior: da 
Independência ao “pragmatismo”, Política e Estratégia, São Paulo, 4 (2): 280-297, p. 285. 

23 José Honório Rodrigues, O presente e o futuro das relações africano-brasileiras (Il), RBPI, 
19: 504-505; Quadros (1978, p. 76). 
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Com efeito, o Grupo de Trabalho para a África, formado no 
Itamaraty em 3 de março de 1961, incumbido de “apresentar conclusões 
sobre as missões diplomáticas e repartições consulares nos novos 
Estados africanos e de propor medidas concretas para o 
desenvolvimento das relações econômicas,comerciais e culturais entre o 
Brasil e o continente africano”, concluiu que a presença brasileira “no 
complexo político africano” deveria “estar isenta de qualquer tendência 
de intervencionismo ou atitude partidária nos assuntos locais ou nas 
questões ainda não consolidadas internacionalmente.” A ênfase que se 
dava à África pode ainda ser observada nos acordos culturais, no 
programa de bolsas para estudantes, e na criação de um sistema de 
consultas firmado com a Organização Interafricana de Café visando à 
defesa do seu preço no mercado internacional. Uma linha de navegação 
entre o Brasil e a Indonésia, com escalas na África, deveria aumentar a 
aproximação. Ainda a destacar a criação das novas embaixadas junto 
aos governos de Gana, Nigéria e Senegal, além da abertura de 
consulados.” 

A política africana de Jânio, todavia, sofreu críticas. Segundo 
Rodrigues (1964), teria tido equívocos e poucos resultados concretos. 
Não teria ido além dos votos de abstenção na ONU com respeito às 
questões angolana e argelina. A de Angola teria sido mal encaminhada, 
e o voto de abstenção não fazia consonância com os proclamados 
anticolonialismo e autodeterminação dos povos. O Brasil vacilara. 
Apesar de apoiado por lideranças de importantes partidos no 
Congresso no tocante a um eventual voto na ONU contra o 
colonialismo, o governo absteve-se em razão de compromissos 


anteriores com Portugal.” 


0 contexto hemisférico 


Com os Estados Unidos, além do relativo à Aliança para o 


Progresso e da obtenção de créditos (negociações de Moreira Sales 


24 Relatório, 1961, p. 39-40; Rodrigues (1964, p. 321-322); Moneta (1973, p. 133-134); Novas 
missões diplomáticas do Brasil, RBPI, 14:151-153, jun. 1961. 


25 Cf. Rodrigues (1964, p. 322,323-331). 


343 


e Clemente Mariani, mencionadas), cumpre assinalar a assinatura do 
HI Acordo sobre Produtos Agrícolas, em 4 de maio de 1961, no Rio de 
Janeiro. Os recursos decorrentes de venda de um milhão de toneladas 
de trigo ao Brasil seriam emprestados pelos Estados Unidos para 
aplicação em programas de desenvolvimento, sendo 20% do seu total 
destinados ao Nordeste. 

As relações entre Brasil e Cuba, em 1961, foram “corretas”, 
segundo o relatório ministerial. A posição brasileira, todavia, com 
respeito ao regime de Fidel Castro, consentânea com o princípio de não 
intervenção, foi uma das questões que, juntamente com a relativa às 
relações com a União Soviética, mais chamou a atenção da opinião 
nacional. Jânio recusou-se a apoiar os Estados Unidos no momento em 
que se planejava tomar uma atitude armada contra o regime de Castro, 
conforme ficou evidenciado na conferência, em fevereiro de 
1961, com Adolf Berle Jr., enviado do governo norte-americano. 
Quadros não recuou dos princípios da autodeterminação e da não 
intervenção. Quando da invasão da baía dos Porcos, manifestou 
“profunda apreensão” com o que sucedia em Cuba, além de pedir 
“cessação das hostilidades” e “apuração da procedência e da natureza 
das forças desembarcadas naquela República”, em telegrama enviado à 
embaixada do Brasil na ONU. 

No período de 21 a 23 de abril de 1961, Jânio e Arturo Frondizi, 
presidente da Argentina, reuniram-se na cidade gaúcha de Uruguaiana, 
acompanhados pelos seus respectivos chanceleres, Afonso Arinos e 
Diógenes Taboada, além dos embaixadores Aguinaldo Boulitreau 
Fragoso e Carlos Manuel Muniz, que serviam, respectivamente, em 
Buenos Aires e no Rio de Janeiro. No encontro, conversaram os 
presidentes, entre outros assuntos, sobre relações econômicas, 
cooperação cultural, política, militar, intercâmbio de informações 
científicas (sobretudo na área nuclear), bem como a respeito da questão 


cubana e de eventual 


26 Relatório, 1961, p. 6-7,9; Bandeira (1973, p. 406-409); id. (1989, p. 58); Política Externa 
Independente: um balanço, cit., p. 63. 
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restabelecimento das relações do Brasil com a União Soviética e outros 
países comunistas. Das conversações resultaram um acordo cultural, 
duas declarações (uma de natureza econômica, outra política) e o 
Convênio de Amizade e Consulta, pelo qual se instituiria um sistema 
de troca de informações e coordenação da atuação internacional. A esse 
convênio poderiam aderir outras nações americanas. O encontro entre 
os presidentes representa um dos momentos culminantes do processo, 
iniciado em 1958, de aproximação Brasil-Argentina. A proposta de 
Jânio para criação de um bloco neutralista no Cone Sul não teve 
acolhida de Frondizi, contrário a um afastamento dos Estados Unidos. 
Em razão da sua natureza, a reunião, antes de sua realização, chamou a 
atenção do governo norte-americano.” 

A visita de Adolfo Mujica, chanceler argentino, a Brasília e ao Rio 
de Janeiro, no período de 6 a 10 de julho de 1961, oportunidade em que 
firmou com Afonso Arinos acordo e convênio ligados ao serviço 
diplomático, deu continuidade à aproximação maior entre os dois 
países, observada desde a presidência de JK. 

No aspecto econômico, cumpre ainda observar que, em 1961, 
começou a se reunir o Grupo Misto de Cooperação Industrial Brasil- 
Argentina, criado em 19 de setembro de 1958, objetivando o aumento 
do intercâmbio de manufaturas entre ambos os países. 

Por fim, vale ainda registrar, no referente ao contexto hemisférico e 
para ilustrar a crise então vivida pelo sistema interamericano, a 
interrupção das relações diplomáticas - mas não das consulares - do 
Brasil com a República Dominicana, em 1961, decorrência de decisão da 
VI Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores das 
Repúblicas Americanas, realizada em agosto de 1960, em São José da 


Costa Rica.?* 


27 Encontro entre os presidentes do Brasil e da Argentina, RBPI 14: 141-142, jun. 1961; 
Relatório, 1961, p. XII; Bandeira (1987, p. 38-39); Moneta (1973, p. 131-132); Vidigal (2001, 
p. 10,12-13,187-221,269-270). 

28 Relatório, 1961, p. 10-13,19. 
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Aliança para o Progresso 

Coincidiu com a gestão Jânio Quadros o lançamento, pelo 
governo norte-americano, da Aliança para o Progresso, iniciativa de 
ampla repercussão na América Latina e sobre a qual houve intenso 
debate interno. O plano foi exposto por John F. Kennedy, em 13 de 
março de 1961, na Casa Branca, aos representantes diplomáticos dos 
países latino-americanos.? Para apreciá-lo, a OEA convocou uma 
reunião extraordinária do Conselho Econômico e Social 
Interamericano, que se realizou em Montevidéu de 5 a 17 de agosto 
daquele ano. Chefiou a delegação brasileira Clemente Mariani, 
ministro da Fazenda. O governo norte-americano prometeu destinar 
20 bilhões de dólares à Aliança para serem empregados em programas 
de desenvolvimento da América Latina no decorrer dos então 
próximos dez anos.*! 

É oportuno lembrar que o governo cubano não subscreveu a Carta 
de Punta dei Este. Guevara, chefe da delegação da ilha e então 
presidente do Banco Nacional de Cuba, quando do seu retorno, fez 
escala em Brasília, onde recebeu de Jânio Quadros a Ordem do 
Cruzeiro do Sul. Tal gesto contribuiu, em muito, para aumentar a 
oposição interna à política de Jânio Quadros.” 

O plano de cooperação econômica norte-americano contido na 
Aliança para o Progresso corresponde a uma resposta, ainda que 
tardia, à aceitação da Operação Pan-Americana formulada por 
Juscelino K. de Oliveira. Entre a proposta de JK (junho de 1958) e o 
plano de Kennedy (março de 1961), ocorreu a derivação de Cuba para 
o bloco socialista,fato que teria precipitado a decisão do governo norte- 
americano. 

Para os críticos, a Aliança situava-se no plano norte-americano 


destinado a “manter e reforçar a influência dos Estados Unidos 


29 A tradução oficial do discurso de Kennedy encontra-se transcrita na RBPI, 14:143-150, 
jun. 1961. Veja-se Vidigal (2001, p. 231-233). 

30 Conferência Econômica Interamericana, RBPI, 15:103-109, set. 1961. 

31 Relatório, 1961, p. XIII. 

32 Malan (1984, p. 97, nota 154); Bandeira (1973, p. 413). 

33 Malan (1984, p. 94); Lafer e Pena (1973, p. 99); Relatório, 1961, p. 150. 
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Aliança para o Progresso 

Coincidiu com a gestão Jânio Quadros o lançamento, pelo governo 
norte-americano, da Aliança para o Progresso, iniciativa de ampla 
repercussão na América Latina e sobre a qual houve intenso debate 
interno. O plano foi exposto por John F. Kennedy, em 13 de março de 
1961, na Casa Branca, aos representantes diplomáticos dos países latino- 
americanos.” Para apreciá-lo, a OEA convocou uma reunião 
extraordinária do Conselho Econômico e Social Interamericano, que se 
realizou em Montevidéu de 5 a 17 de agosto daquele ano. Chefiou a 
delegação brasileira Clemente Mariani, ministro da Fazenda.” O 
governo norte-americano prometeu destinar 20 bilhões de dólares à 
Aliança para serem empregados em programas de desenvolvimento da 
América Latina no decorrer dos então próximos dez anos.º! 

E oportuno lembrar que o governo cubano não subscreveu a Carta 
de Punta dei Este. Guevara, chefe da delegação da ilha e então 
presidente do Banco Nacional de Cuba, quando do seu retorno, fez 
escala em Brasília, onde recebeu de Jânio Quadros a Ordem do Cruzeiro 
do Sul. Tal gesto contribuiu, em muito, para aumentar a oposição 
interna à política de Jânio Quadros. 

O plano de cooperação econômica norte-americano contido na 
Aliança para o Progresso corresponde a uma resposta, ainda que tardia, 
à aceitação da Operação Pan-Americana formulada por Juscelino K. de 
Oliveira. Entre a proposta de JK (junho de 1958) e o plano de Kennedy 
(março de 1961), ocorreu a derivação de Cuba para o bloco socialista, 
fato que teria precipitado a decisão do governo norte-americano. 

Para os críticos, a Aliança situava-se no plano norte-americano 


destinado a “manter e reforçar a influência dos Estados Unidos 


29 A tradução oficial do discurso de Kennedy encontra-se transcrita na RBPI, 14:143-150, 
jun. 1961. Veja-se Vidigal (2001, p. 231-233). 

30 Conferência Econômica Interamericana, RBPI, 15:103-109, set. 1961. 

31 Relatório, 1961, p. XIII. 

32 Malan (1984, p. 97, nota 154); Bandeira (1973, p. 413). 

33 Malan (1984, p. 94); Lafer e Pena (1973, p. 99); Relatório, 1961, p. 150. 
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sobre a América Latina”, e era vista como “contrapartida positiva do 
esforço americano para esvaziar a revolução cubana”. A Aliança seria, 
assim, reformista e contra-revolucionária, reedição de uma forma de 
“imperialismo ilustrado” norte-americano, oposta à reforma social e 
pela manutenção do statu quo. A Aliança teria sido uma técnica de 
intervenção dos Estados Unidos nos assuntos internos de outros 
países do hemisfério. De qualquer forma, um instrumento para 
vincular os países latino-americanos visando ao isolamento de Cuba. 

No conflito de opiniões sobre a Aliança para o Progresso* Lincoln 
Gordon, embaixador dos Estados Unidos no Brasil, publicou, em 1961, 
artigo em sua defesa, embora em nome pessoal, e não como 
representante de qualquer órgão norte-americano. Depois de 
diferenciar o Plano Marshall, aplicado à Europa em 1947, do programa 
da Aliança, afirmou, todavia, que havia analogia entre os dois planos e 


que, 


havendo esforços suficientemente intensos de auto-ajuda da 
América Latina, a soma apreciável de recursos públicos externos dos 
Estados Unidos, das instituições internacionais e das nações 
europeias [deveria] — embora num período de tempo maior - ser 


comparável à que foi canalizada para o Plano Marshall. 


Gordon ainda enfatizou a necessidade do alinhamento da América 
Latina na Guerra Fria. 

Roberto Campos, quando embaixador do Brasil nos Estados 
Unidos, fez uma análise sobre as expectativas da Aliança para o 
Progresso perante platéia norte-americana, da qual merecem destaque 
alguns de seus aspectos. Depois de observar, entre outras coisas, que 


havia então na América Latina recrudescimento do nacionalismo e 


34 Julien (1970, p. 265); Dreifuss (1987,p. Ill); Octavio Ianni, Diplomacia e imperialismo en 
las relaciones interamericanas, in: Cotler e Fagen (1974, p. 38-40); Ianni (1974, p. 20— 21); 
Carone (1985, p. 123); Manzur (2000, p. 170). 

35 Lincoln Gordon, Relações dos Estados Unidos com a América Latina especialmente o 
Brasil, RBPI, 15:13-30, set. 1961, passim. 
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sobre a América Latina”, e era vista como “contrapartida positiva do 
esforço americano para esvaziar a revolução cubana”. A Aliança seria, 
assim, reformista e contra-revolucionária, reedição de uma forma de 
“imperialismo ilustrado” norte-americano, oposta à reforma social e 
pela manutenção do statu quo. A Aliança teria sido uma técnica de 
intervenção dos Estados Unidos nos assuntos internos de outros países 
do hemisfério. De qualquer forma, um instrumento para vincular os 
países latino-americanos visando ao isolamento de Cuba.? 

No conflito de opiniões sobre a Aliança para o Progresso, Lincoln 
Gordon, embaixador dos Estados Unidos no Brasil, publicou, em 1961, 
artigo em sua defesa, embora em nome pessoal, e não como 
representante de qualquer órgão norte-americano. Depois de 
diferenciar o Plano Marshall, aplicado à Europa em 1947, do programa 
da Aliança, afirmou, todavia, que havia analogia entre os dois planos e 


que, 


havendo esforços suficientemente intensos de auto-ajuda da 
América Latina, a soma apreciável de recursos públicos externos 
dos Estados Unidos, das instituições internacionais e das nações 
europeias [deveria] - embora num período de tempo maior — ser 


comparável à que foi canalizada para o Plano Marshall. 


Gordon ainda enfatizou a necessidade do alinhamento da América 
Latina na Guerra Fria.” 

Roberto Campos, quando embaixador do Brasil nos Estados 
Unidos, fez uma análise sobre as expectativas da Aliança para o 
Progresso perante platéia norte-americana, da qual merecem destaque 
alguns de seus aspectos. Depois de observar, entre outras coisas, que 


havia então na América Latina recrudescimento do nacionalismo e 


34 Julien (1970,p. 265); Dreifuss (1987, p. Ill); Octavio Ianni, Diplomacia e imperialismo en 
las relaciones interamericanas, in: Cotler e Fagen (1974, p. 38-40); Ianni (1974,p. 20- 21); 
Carone (1985, p. 123); Manzur (2000, p. 170). 


35 Lincoln Gordon, Relações dos Estados Unidos com a América Latina especialmente o 
Brasil, RBPI, 15:13-30, set. 1961, passim. 
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que a “política internacional independente”, levada a efeito por países 
da área, refletia afirmação da personalidade nacional e diferentes 
maneiras de ver as consegiências da Guerra Fria, distinguiu o neu- 
tralismo afro-asiático da referida política internacional independente. 
As diferenças entre um e outra eram: a) as nações da América Latina 
eram fiéis ao sistema interamericano, e não sistematicamente não 
alinhadas; b) não estavam interessadas em formar um terceiro bloco; e 
c) optaram pela democracia e pelo capitalismo. A Aliança diferia do 
Plano Marshall não só pela menor quantidade do fluxo de recursos, 
mas também porque promoveria “utilização melhor das capacidades” 
da economia norte-americana, então com desemprego e excesso de 
produtos alimentícios. Ao analisar a antinomia “comércio versus 
ajuda”, afirmou que a deterioração dos preços dos produtos primários 
exportados pela América Latina aos Estados Unidos havia descido a 
tais níveis, cuja perda superava, segundo calculou-se, o que se recebia 
“sob a forma de empréstimo e doações”. Disso decorria que a ajuda não 
se traduzia em desenvolvimento das economias latino-americanas. A 
Aliança, vista como reformista, era combatida tanto pela esquerda 
como pela direita na América Latina. Entre as conclusões, merece realce 
a que relacionou ajuda externa com liberdade de organização 


econômica: 


Usar a ajuda externa como arma para interferir na liberdade dos 
governos quanto à escolha das formas de organização econômica e 
de distribuição de encargos entre empresas públicas e privadas 
poderá gerar uma fricção perigosa, que é imperativo evitar, sob 
pena de o desejo de impedir uma socialização limitada levar a uma 


experiência socialista. 


No que se refere à deterioração dos termos de troca, cabe 
mencionar que, em 16 de dezembro de 1962, o ex-presidente Juscelino 


Kubitschek afirmou à imprensa francesa que, em conseqiência da 


36 Roberto de Oliveira Campos, Reflexões incômodas sobre a Aliança para o Progresso, 
Cadernos Brasileiros, Rio de Janeiro, 5 (1): 10-20, s. d.; Dubnic, A política externa do 
Brasil..., cit., 1961,p. 74. 
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que a “política internacional independente”, levada a efeito por países 
da área, refletia afirmação da personalidade nacional e diferentes 
maneiras de ver as consequências da Guerra Fria, distinguiu o neu- 
tralismo afro-asiático da referida política internacional independente. 
As diferenças entre um e outra eram: a) as nações da América Latina 
eram fiéis ao sistema interamericano, e não sistematicamente não 
alinhadas; b) não estavam interessadas em formar um terceiro bloco; e 
c) optaram pela democracia e pelo capitalismo. A Aliança diferia do 
Plano Marshall não só pela menor quantidade do fluxo de recursos, 
mas também porque promoveria “utilização melhor das capacidades” 
da economia norte-americana, então com desemprego e excesso de 
produtos alimentícios. Ao analisar a antinomia “comércio versus 
ajuda”, afirmou que a deterioração dos preços dos produtos primários 
exportados pela América Latina aos Estados Unidos havia descido a 
tais níveis, cuja perda superava, segundo calculou-se, o que se recebia 
“sob a forma de empréstimo e doações”. Disso decorria que a ajuda 
não se traduzia em desenvolvimento das economias latino-americanas. 
A Aliança, vista como reformista, era combatida tanto pela esquerda 
como pela direita na América Latina. Entre as conclusões, merece 
realce a que relacionou ajuda externa com liberdade de organização 


econômica: 


E i : 

Usar a ajuda externa como arma para interferir na liberdade dos 

governos quanto à escolha das formas de organização econômica e 
ade Coen aê ER iv. 

de distribuição de encargos entre empresas públicas e privadas 

poderá gerar uma fricção perigosa, que é imperativo evitar, sob 

pena de o desejo de impedir uma socialização limitada levar a uma 


experiência socialista. 


No que se refere à deterioração dos termos de troca, cabe 
mencionar que, em 16 de dezembro de 1962, o ex-presidente Juscelino 


Kubitschek afirmou à imprensa francesa que, em consequência da 
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queda do preço do café, o Brasil em sete anos perdeu mais do que 
recebeu dos EUA. Era, assim, necessária a “reformulação da Aliança 
para o Progresso”. 

A Aliança para o Progresso não empolgou positivamente a 
opinião da América Latina. No Brasil, recebeu a repulsa dos 
nacionalistas que viam na aplicação dos programas da Aliança - 
numa área carente de quadros técnicos e de tecnologia, mas com 
forte presença de empresas norte-americanas - o aumento da 


dependência em relação aos Estados Unidos. 


Reação interna e continuidade 


Vale registrar, ainda em relação à curta gestão Jânio Quadros, o 
envio do diplomata João Augusto de Araújo Castro, como observador, 
à Reunião Preliminar e Conferência de Chefes de Estado e de 
Governo dos Países Não Alinhados, realizada no Cairo, no período 
de 5 a 13 de julho de 1961. 

Apesar da reafirmação de que o Brasil fazia parte do mundo 
livre, sua nova atitude em relação à África, a intenção de restabelecer 
relações diplomáticas com a União Soviética e o posicionamento em 
relação a Cuba provocaram reação entre os conservadores, que viram 
na política exterior de Jânio um perigoso e novo alinhamento 
internacional do Brasil. 

A administração Jânio Quadros assumia duplo caráter, cujos 
elementos eram aparentemente conflitantes. No plano interno, a 
ortodoxia adotada para estabilizar a economia, bem como outras 
medidas administrativas, eram de natureza conservadora. No 
externo, por tudo que foi exposto até aqui, a administração mostrava- 
se avançada, o que agradava às esquerdas e aos nacionalistas.” Com 


efeito, em razão do seu estilo próprio de governar, Jânio apresentou 


37 Diário dos acontecimentos mundiais, RBP1,20: 764-769, dez. 1962. 
38 Lafer e Pena (1973, p. 115-116). 

39 Relatório, 1961, p. 53. 

40 | Cf. José Honório Rodrigues (1964, p. 323,331-333). 

41 Odália (1968, p. 410-412). 
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queda do preço do café, o Brasil em sete anos perdeu mais do que 
recebeu dos EUA. Era, assim, necessária a'reformulação da 
Aliança para o Progresso”. 

A Aliança para o Progresso não empolgou positivamente a 
opinião da América Latina. No Brasil, recebeu a repulsa dos 
nacionalistas que viam na aplicação dos programas da Aliança - 
numa área carente de quadros técnicos e de tecnologia, mas com 
forte presença de empresas norte-americanas - o aumento da 
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de Estado e de Governo dos Países Não Alinhados, realizada no 
Cairo, no período de 5 a 13 de julho de 1961. 

Apesar da reafirmação de que o Brasil fazia parte do mundo 
livre, sua nova atitude em relação à África, a intenção de 
restabelecer relações diplomáticas com a União Soviética e o 
posicionamento em relação a Cuba provocaram reação entre os 
conservadores, que viram na política exterior de Jânio um 
perigoso e novo alinhamento internacional do Brasil.“ 

A administração Jânio Quadros assumia duplo caráter, cujos 
elementos eram aparentemente conflitantes. No plano interno, a 
ortodoxia adotada para estabilizar a economia, bem como outras 
medidas administrativas, eram de natureza conservadora. No 
externo, por tudo que foi exposto até aqui, a administração 
mostrava-se avançada, o que agradava às esquerdas e aos 


nacionalistas.” Com efeito, em razão do seu estilo próprio de 


37 Diário dos acontecimentos mundiais, RBPI, 20: 764-769, dez. 
38 Lafer e Pena (1973, p. 115-116). 

39 Relatório, 1961, p. 53. 

40 Cf. José Honório Rodrigues (1964, p. 323,331-333). 

41 Odália (1968, p. 410-412). 


349 


queda do preço do café, o Brasil em sete anos perdeu mais do que 
recebeu dos EUA. Era, assim, necessária a “reformulação da Aliança 
para o Progresso”.” 

A Aliança para o Progresso não empolgou positivamente a opinião 
da América Latina. No Brasil, recebeu a repulsa dos nacionalistas que 
viam na aplicação dos programas da Aliança - numa área carente de 
quadros técnicos e de tecnologia, mas com forte presença de empresas 
norte-americanas - o aumento da dependência em relação aos Estados 


Unidos.* 


Reação interna e continuidade 


Vale registrar, ainda em relação à curta gestão Jânio Quadros, o 
envio do diplomata João Augusto de Araújo Castro, como observador, à 
Reunião Preliminar e Conferência de Chefes de Estado e de Governo 
dos Países Não Alinhados, realizada no Cairo, no período de 5 a 13 de 
julho de 1961.ºº 

Apesar da reafirmação de que o Brasil fazia parte do mundo livre, 
sua nova atitude em relação à Africa, a intenção de restabelecer relações 
diplomáticas com a União Soviética e o posicionamento em relação a 
Cuba provocaram reação entre os conservadores, que viram na política 
exterior de Jânio um perigoso e novo alinhamento internacional do 
Brasil. 

A administração Jânio Quadros assumia duplo caráter, cujos 
elementos eram aparentemente conflitantes. No plano interno, a 
ortodoxia adotada para estabilizar a economia, bem como outras 
medidas administrativas, eram de natureza conservadora. No externo, 
por tudo que foi exposto até aqui, a administração mostrava-se 
avançada, o que agradava às esquerdas e aos nacionalistas. Com 


efeito, em razão do seu estilo próprio de governar, Jânio apresentou 
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sua política externa de modo que lhe rendesse dividendos políticos 
internos. Assim, já na campanha presidencial, defendeu a revolução 
cubana e o reatamento com a União Soviética. Até visitou Cuba, a 
convite, recebido em março de 1960, de Fidel Castro.” Uma vez no 
poder, sua política externa desagradou a UDN - que o apoiara na 
eleição presidencial - e às lideranças conservadoras com grande poder 
de fogo, como Carlos Lacerda.“ Na crise política da renúncia, na qual a 
falta de apoio a Jânio no Congresso Nacional teve papel decisivo, não se 
pode deixar de relacionar sua política externa como um componente 
que contribuiu para o distanciamento entre ele e a UDN. 

Segundo Bandeira, Jânio colhia frutos não desejados ao usar a 
política externa como instrumento a serviço da resolução de problemas 
internos. O rígido programa econômico-financeiro de Jânio tinha no 
neutralismo retórico um instrumento para se fortalecer perante a 
esquerda, conforme concluíra Douglas Dillon, secretário do Tesouro 
norte-americano, após com ele se contatar. A preocupação com os 
efeitos internos é confirmada pelo fato de o discurso ter ido além do 
real. Assim, quando da tentativa de invasão de Cuba (17 de abril de 
1961) por forças anti-revolucionárias apoiadas pelos EUA, manifestou 
apenas “profunda apreensão”. Não restabeleceu relações diplomáticas 
com a União Soviética, bem como não reconheceu a China Continental.“* 

Embora a renúncia de Jânio Quadros tenha provocado grave crise 
política interna e mudança de rumos, o mesmo não aconteceu no 
referente à política externa. Francisco Clementino de San Tiago Dantas, 
ministro das Relações Exteriores do primeiro gabinete parlamentarista, 
do qual Tancredo Neves era o primeiro-ministro, deu continuidade 
aquela política. Essa continuidade deve-se, sobretudo, ao fato de a 
Política Externa Independente ter sido desdobramento de uma 


tendência da política exterior brasileira 


42 Cf. Bandeira (1973, p. 402-403,406). 


43 Moneta (1973, p. 135). 
44 Bandeira (1989, p. 58); Vidigal (2001,p. 187-188). 
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que, a rigor, vinha desde o segundo governo Vargas. Tendência essa de 
não acompanhar a política exterior norte-americana, e que decorria da 
emergência de nova configuração econômica brasileira, que modificava 


a complementaridade das economias dos dois países. 


João Goulart-Parlamentarismo (7 de setembro de 1961/31 de 
março de 1964) 


San Tiago Dantas 


San Tiago Dantas, não obstante fosse oposicionista, fora designado 
por Jânio Quadros para chefiar a embaixada do Brasil junto à ONU. 
Implantado o parlamentarismo no Brasil, assumiu o Ministério das 
Relações Exteriores sucedendo a Afonso Arinos de Melo Franco. Não só 
deu continuidade à política de Jânio/ Afonso Arinos, como tornou-se 
um dos mais importantes formuladores da Política Externa 
Independente. Esta, segundo ele, não fora um plano estratégico 
concebido a priori, mas uma atitude, uma maneira de ver e encaminhar 


os assuntos internacionais, embasada na 


consideração exclusiva do interesse do Brasil, visto como 
um país que aspira (I) ao desenvolvimento e à 
emancipação econômica e (II) à conciliação histórica 
entre o regime democrático representativo e uma 
reforma social capaz, de suprimir a opressão da classe 


trabalhadora pela classe proprietária. 


Informa-nos ainda o chanceler que “os fatos precederam as ideias”. 
A PEL, de início, fora um “critério geral”. Conforme esquematizou San 


Tiago Dantas, tinha as seguintes diretrizes: 
a) contribuição à preservação da paz, por meio da prática 


da coexistência e do apoio ao desarmamento geral e 


progressivo; 


45 Odália (1968, p. 412-413); Moneta (1973, p. 137); Bandeira (1973, p. 405,420); Vidigal 
(2001, p. 242). 
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b) reafirmação e fortalecimento dos princípios de não intervenção 
e autodeterminação dos povos; c) ampliação do mercado externo 
brasileiro mediante o desarmamento tarifário da América Latina e a 


intensificação das relações comerciais com todos os países, inclusive 


os socialistas; d) apoio à emancipação dos territórios não 
autônomos, seja qual for a forma jurídica utilizada para sua 


sujeição à metrópole. 


San Tiago Dantas acrescentou ainda: “política de autoformulação 
dos planos de desenvolvimento econômico e de prestação e aceitação 
de ajuda internacional”. A política exterior do Estado aparece, desse 
modo, como uma das faces da sua política geral em busca do 
desenvolvimento econômico e da reforma social. Assim, a ampliação 
do mercado externo para os produtos brasileiros constituiu uma das 
preocupações básicas da PEI, vista como necessária para aumentar a 
capacidade de importação do país e fazer face ao imperativo de se lhe 
aumentar o produto nacional bruto. Estimava-se que a população do 
Brasil atingiria 100 milhões de habitantes em 1970. Sem descurar dos 
tradicionais recebedores de produtos brasileiros — EUA e Europa 
Ocidental -, a intenção era aumentar o intercâmbio com a América 
Latina e com os países socialistas.“ 

Para San Tiago Dantas, o pan-americanismo era “um instrumento 
de luta pela emancipação econômica e social das nações deste 
hemisfério”, pois estava ultrapassada sua fase jurídico-política. 
Deveriam as nações americanas “estimular e institucionalizar a sua 
colaboração recíproca para vencer os problemas de elevação do nível 
de vida e de cultura de suas populações, sem intervir, contudo, em 
questão de ordem interna das nações, nem impor limites à 
autodeterminação dos povos”.“” Aos países americanos, propunha um 
relacionamento baseado na igualdade, sem atenção a blocos ou 


preferências. Com referência específica à Argentina, propunha 


46 San Tiago Dantas (1962, p. 5-6, 11, 50-51); id., Discurso de posse do chanceler San Tiago 
Dantas, RBPI, 27: 440-445, set. 1964. 


47 | José Francisco Paes Landim (org.), O pensamento de San Tiago Dantas, Relações 
Internacionais, Brasília, 2: 40-53,1978, passim; San Tiago Dantas (1962, p. 17-19). 
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uma política de cooperação e afeto. No que dizia respeito a Cuba, 
defendia o princípio de não intervenção. 

No entender do primeiro chanceler do parlamentarismo, certas 
empresas internacionais poderiam ser fator de perturbação 
institucional. Depois de fazer menção às causas da revolução cubana, 


afirmou: 


A instabilidade das instituições democráticas no hemisfério, a 
intermitência com que se reapresentam regimes ditatoriais, tem sua 
origem no subdesenvolvimento econômico, nas desigualdades 
sociais e no sistema egoístico de um certo tipo de empresas de 
âmbito internacional, que perturbam o funcionamento normal dos 
regimes e, muitas vezes, alimentam as sedições. Se quisermos 
acautelar a democracia americana dos riscos políticos que a 
ameaçam, nossas atenções terão de concentrar-se em medidas de 
promoção do desenvolvimento e da emancipação econômica e 


social, únicas capazes de fortalecer a estrutura política desses países 


[..]8 


Cabe ainda ressaltar a adoção de uma posição de independência 
em relação a blocos. Com efeito, na ONU, o Brasil prometia votar caso a 
caso, segundo os objetivos permanentes da política internacional do 
Brasil e na defesa dos seus interesses. Tal atitude desinibia o governo 
brasileiro na procura do que se designava por normalização das 
relações comerciais e diplomáticas com todos os países. Aquelas com os 
integrantes do mundo socialista objetivavam o aumento do mercado 
para os produtos brasileiros, em atenção às necessidades de 
importação, já referidas. Todavia, as relações comerciais e diplomáticas 
com os países socialistas não implicariam “simpatia, ou mesmo 
tolerância, em relação a regimes que se inspiram em princípios diversos 
dos que informam o sistema democrático representativo, que 
praticamos”. As eventuais infiltrações poderiam ser contidas com 


medidas de ordem interna. Com referência à 


48 | San Tiago Dantas (1962, p. 21-22); Resenha da política exterior do Brasil, RBPI, 17:20. 
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Europa Ocidental, a intenção era expandir as relações comerciais, 


políticas e culturais.” 


Brasil — Argentina 


No contexto hemisférico, a política de San Tiago Dantas reafirmou 
o relacionamento internacional sem discriminações, contrário a blocos, 
na “base de absoluta igualdade”, e com atenção especial à Argentina, 
conforme foi dito. A política externa de Jânio, como já se viu, incluíra 
uma aproximação maior com a América Latina, que começava pelo 
entendimento com aquela nação platina, consubstanciado nos acordos 
de Uruguaiana, instrumentos de cooperação que, entre outras coisas, 
estabeleceram o sistema de consultas recíprocas. A continuidade foi 
marcada pelo encontro dos presidentes João Goulart e Frondizi no 
aeroporto do Galeão - escala do presidente argentino com destino aos 
Estados Unidos -, em 24 de setembro de 1961, oportunidade em que 
assinaram uma declaração, confirmando o entendimento entre os dois 
países. Nessa mesma linha, situa-se a viagem de San Tiago Dantas a 
Buenos Aires, no mês de novembro, em retribuição à do chanceler 
Mujica ao Rio, ocorrida na gestão Jânio Quadros. San Tiago Dantas 
assinou na capital portenha, com o ministro das Relações Exteriores, 
Miguel Angel Cárcano, uma declaração conjunta (15 de novembro de 
1961), reafirmando os princípios da Declaração de Uruguaiana. 
Constava de 11 pontos nos quais os dois governos manifestaram 
concordância a respeito de questões relativas à ordem internacional, à 
salvaguarda da democracia e à promoção do desenvolvimento. Nas 
conversações dos chanceleres foram ainda incluídas questões 
econômicas, comerciais e culturais comuns aos dois países, bem como 
foi previsto o funcionamento de uma Comissão Mista Permanente de 


Consulta. Foram ainda 


49 Cf. San Tiago Dantas (1962, p. 20-25); Landim, O pensamento de San Tiago Dantas cit, p. 
42. 
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firmados um tratado de extradição e uma convenção sobre assistência 
gratuita. 

É importante notar que o acordo de consultas recíprocas com a 
Argentina já fora inaugurado na gestão Juscelino Kubitschek/Horácio 
Lafer.Tanto SanTiago Dantas quanto o chanceler de JK acreditavam 
estar superado o período de rivalidade entre os dois países. Com efeito, 
em discurso pronunciado na Academia Nacional de Direito de Buenos 
Aires, San Tiago Dantas, depois de falar na superação dos 
antagonismos, afirmou que os dados econômicos apontavam no sentido 
da integração. Não só pelo que tinha de complementar entre as duas 
economias, mas também pelo que representaria a integração dos dois 
mercados. Brasil e Argentina seriam o núcleo de um grande mercado 
latino-americano. A cooperação, todavia, deveria ser estendida para a 
área cultural e científica.*! 

Em 29 de maio de 1962, o presidente Frondizi foi deposto. Com 
isto, previu-se uma reorientação da política externa da Argentina, na 
qual se incluía o fim do espírito de Uruguaiana , assinalando, assim, a 
interrupção da aproximação, iniciada em 1958, entre os dois maiores 


países da América do Sul. 


Aliança para o Progresso e Estados Unidos 


Ao estudar-se a Aliança para o Progresso, não se pode perder de 
vista que no Brasil o momento é o do nacional-desenvolvimentismo e 
do populismo. A posição de San Tiago Dantas com respeito à Aliança 
era moderada e conciliadora entre os planos políticos interno e externo. 
Aceitava a ajuda externa, mas desde que tal ajuda não implicasse 
influência na maneira de promover o desenvolvimento. Não abriria 
mão, pois, o país da sua autonomia de planejá-lo e receber apoio 
técnico e econômico externo que se conformasse com o planejamento 


nacional. Apreciava, assim, a formulação da Aliança 


50 Relatório, 1961, p. 12-13; San Tiago Dantas (1962, p. 21,45, 38-41); Moneta (1973, p. 133); 


Vidigal (2001, p. 244-246). 
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para o Progresso, mas ressalvava que “interesses de organizações 
privadas, colidentes com os países subdesenvolvidos [...] [poderiam] 
desnaturar os propósitos enunciados pelo governo norte-americano, 
frustrando, desse modo, os próprios objetivos da ação internacional dos 
Estados Unidos”. 

O fato é que a Aliança não produzia os efeitos esperados. Em 
outubro de 1962, o ex-presidente Juscelino Kubitschek, juntamente com 
o ex-presidente da Colômbia, Alberto Lieras Camargo, foram 
incumbidos, pela Organização dos Estados Americanos, de proceder a 
estudos sobre os problemas pelos quais passava o programa de 
cooperação. No relatório apresentado, em junho do ano seguinte, o ex- 
presidente brasileiro concluiu, entre outras coisas, que a Aliança então 


requeria 


reformulação nos Estados Unidos dos aspectos conceituais, legais, 
administrativos e financeiros do programa [...] [e] imediato exame, 
com todo o relevo e toda a prioridade, do problema de perda de 
substância do comércio exterior da América Latina, causa primeira 


de todos os males que afligem o continente.'! 


De fato, a queda dos preços dos produtos primários anulava os 
efeitos da cooperação. 

Em razão do convite para visitar os Estados Unidos feito por 
Kennedy a Jânio antes da renúncia, da importância do Brasil no 
contexto sul-americano, e da intenção de Goulart em receber o mesmo 
convite para aumentar seu prestígio interno e dar um tom moderado à 
sua administração, foi organizado o encontro dos presidentes no país 
do Norte, em abril de 1962. A pendência relativa à expropriação da ITT 
foi colocada e entre ambos os presidentes ficou assentado um acordo 
básico pelo qual Goulart concordou em que a nacionalização pacífica 


de empresas deveria ser precedida de negociação sobre ajuste 


53 San Tiago Dantas (1962, p. 13,25). 


54 Relatório sobre a Aliança para o Progresso apresentado à OEA pelo ex-presidente 
Juscelino Kubitschek, RBPI, 24: 634-650, dez. 1963. 
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de contas, mas com um alongamento dos pagamentos referentes à 
indenização. Goulart e sua comitiva trataram ainda com Kennedy e/ou 
seus assessores o referente a problemas econômicos, à política externa 
brasileira, à inflação, a golpes militares na América Latina e à 
infiltração esquerdista no Brasil.º Após dois dias de conversações, os 
presidentes firmaram um comunicado conjunto no qual Goulart 
“manifestou a intenção de seu governo de manter condições de 
segurança que permitirão ao capital privado desempenhar o seu papel 
vital no desenvolvimento da economia brasileira” e “declarou que nos 
entendimentos com as companhias para a transferência das empresas 
de utilidade pública para a propriedade do Brasil será mantido o 
princípio da justa compensação com reinvestimentos em outros setores 
importantes, para o desenvolvimento econômico do Brasil”. No 
discurso feito ao Congresso dos Estados Unidos, Goulart ressaltou a 
importância da amizade entre os dois países e abordou pontos 
essenciais das suas relações de modo claro, numa linguagem nacional- 
desenvolvimentista, mas em tom moderado. Afirmou que a inflação 
observada nos países da América Latina decorria ainda da guerra, mas 
tais países não tiveram a seu favor nenhum plano de cooperação 
internacional como tivera a Europa no período de 1948 a 1952. 
Reclamou também da deterioração dos termos de troca entre produtos 
primários e manufaturados. Acolheu com simpatia a Aliança para o 


Progresso, mas ressalvou ter receio no referente à sua execução: 


Se a “Aliança para o Progresso” depender de um esforço dos países 
latinos para alcançarem com rigor técnico absoluto um 
planejamento global, no campo econômico e social, e para 
eliminarem previamente certos fatores de instabilidade, podemos 
admitir embaraços capazes de prejudicar a urgência de soluções 


inadiáveis. 


55 Cf. Parker (1977, p. 37-40). 
56 Apud San Tiago Dantas (1962, p. 229-232). 
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Goulart, no ensejo, fez elogio à democracia representativa.” 

Os resultados da viagem de Goulart aos EUA foram restritos, uma 
vez que o empréstimo de 131 milhões de dólares para o Nordeste, por 
meio da Sudene de Celso Furtado, acabou não vindo em razão da 
pretensão norte-americana em controlar sua aplicação, e tanto o FMI 
quanto os bancos particulares permaneceram em atitude de expectativa, 
aguardando medidas de combate à inflação por parte do governo 
brasileiro. 

Afora as diferenças de enfoque sobre a Aliança para o Progresso, 
discutida e repelida mormente pela esquerda nacionalista, as relações 
com os Estados Unidos em 1962-1963 apresentavam focos de 
discordância. O governador Leonel Brizola, do Rio Grande do Sul, 
desapropriou a subsidiária da ITT, gigante multinacional das 
comunicações. Reagindo a tal ato e prevenindo- se contra outros da 
mesma natureza, o Congresso dos EUA votou a emenda Hikenlooper, 
pela qual a ajuda norte-americana ficaria suspensa nos países que 
procedessem a nacionalizações “sem indenização imediata, adequada e 
efetiva”.” Em agosto de 1962, o Congresso Nacional alterou a lei de 
remessa de lucros. Essas razões foram suficientes para que o governo 
norte-americano se sentisse pressionado internamente. Diminuíram os 
investimentos estrangeiros no país e caiu pela metade, em 1962-1963, a 
ajuda financeira norte-americana, exceto para Carlos Lacerda, 
governador do então Estado da Guanabara. 

O quadro interno brasileiro era difícil, agravado pelo aumento da 
inflação, dos déficits públicos e do balanço de pagamentos. San Tiago 
Dantas, o novo ministro da Fazenda de João Goulart logo após a 
abolição do parlamentarismo, obteve, em março de 
1963, em Washington, um crédito de 398,5 milhões de dólares, mas 


condicionada sua maior parte à adoção de medidas de controle 


57 Apud San Tiago Dantas (1962, p. 224-228); Visita do presidente sr. João Goulart aos 
Estados Unidos e ao México, RBPI, 5 (18): 330-334,1962. 


58 Bandeira (1973, p. 424); Skidmore (1975, p. 265-266). 
59 Bandeira (1973, p. 423). 
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da economia e saneamento financeiro. Apenas 84 milhões tiveram 


liberação imediata.*º 


A questão cubana 


Já na apresentação do programa de governo do primeiro- ministro 
Tancredo Neves, sob o regime parlamentarista, a posição brasileira com 
respeito a Cuba apareceu bem definida: “Com relação a Cuba, o 
governo brasileiro manterá atitude de defesa intransigente do princípio 
de não intervenção, e por considerar indevida a ingerência de qualquer 
outro estado, seja sob que pretexto for, nos negócios internos”. 

Na inauguração da prática parlamentarista, San Tiago Dantas, em 
resposta a interpelações de deputados, esclareceu que o Brasil se 
manteria fiel ao princípio da autodeterminação, como faria em relação a 
qualquer outro país; não se tratava de “simpatia ideológica”: “O 
princípio da não intervenção protege um governo de fato, do mesmo 
modo que um governo de direito. O principio da não intervenção 
protege um regime democrático, do mesmo modo que um regime não 
democrático”. 

No Congresso, repercutia a atenção que a opinião nacional dava ao 
posicionamento brasileiro em face da nova situação de Cuba e à posição 
desse país na comunidade americana de nações. 

O exame da expulsão do governo cubano do sistema 
interamericano foi objeto da VIII Reunião de Consulta dos Ministros 
das Relações Exteriores, ocorrida em Punta dei Este, Uruguai, de 22 a 31 
de janeiro de 1962, e convocada por Resolução do Conselho da 
Organização dos Estados Americanos (OEA). O governo brasileiro não 
abandonou nessa reunião os princípios acima aludidos. Sua posição, 
contudo, foi conciliatória. Buscou uma solução pacífica que se 


coadunava, inclusive, com sua concepção de que a questão cubana 


60 Cf. Moneta (1973, p. 139-140); Malan (1984, p. 103); Skidmore (1975, p. 293). 


61 San Tiago Dantas (1962, p. 21). 
62 Resposta a interpelações dos srs. Deputados, RBPI, 27: 446-481, set. 1964, p. 465-467. 
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situava-se no contexto da Guerra Fria e, em razão disso, dever-se- ia 
trabalhar pelo abrandamento das tensões. O Brasil, aliás, já se abstivera 
de votar a solicitação da reunião feita pela Colômbia ao Conselho da 
OEA, por entender que não era o caso de se invocar o Tratado do Rio de 
Janeiro, em que ela se baseava.* 

Dez dias antes da reunião em Punta dei Este, portanto a 12 de 
janeiro de 1962, o ministro San Tiago Dantas pediu a presença dos 
chefes de missão diplomática dos Estados americanos para um encontro 
no Itamaraty, com a finalidade de informar-lhes sobre a posição que 
seria adotada pelo Brasil na questão cubana. O chanceler adiantou-lhes 
que seria uma solução diplomática e respeitaria a autodeterminação dos 
povos. Assim, propunha uma solução conciliatória e cuidadosa. A 


transcrição de um trecho final a ilustra: 


[...] O único meio de alcançarmos esse duplo resultado parece ser 
não uma cominação, que apenas abra à aplicação de sanções um 
curto caminho sem alternativa, mas uma resolução em torno da qual 
ainda seja possível um esforço de cooperação que temos o dever 
indeclinável de tratar, antes de considerarmos inviáveis as nossas 


esperanças de pacificação [...]. 


San Tiago Dantas propunha a “elaboração do estatuto das relações 
entre Cuba e o hemisfério e sobre o qual, ouvidas as partes, se 
pronunciaria o Conselho da OEA”. Tal solução preservaria o princípio 
da não intervenção e, ao mesmo tempo, poderia “como recurso final” 
criar “condições de neutralização do regime instaurado na República de 
Cuba em bases jurídicas válidas, semelhantes às que se têm estabelecido 
ou proposto em outras áreas do mundo”. Em síntese, a posição 
brasileira visaria respeitar o princípio de não intervenção e ao mesmo 
tempo, para a defesa da democracia no continente, neutralizar o regime 
cubano por meio de um estatuto que regulasse as suas relações com o 


restante da América.“ 


63 Discurso de Afonso Arinos na ONU, RBFPI, 18: 370-375; Relatório, 1961, p. 21-22. 
64 Apud San Tiago Dantas (1962, p. 105-109). 
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As vésperas da reunião de Punta dei Este, os ex-ministros das 


Relações Exteriores do Brasil, então presentes no país — José Carlos 


de Macedo Soares, João Neves da Fontoura, Vicente Ráo e Horácio 


Lafer -, publicaram no jornal 0 Globo nota pedindo a eliminação de 


Cuba da OEA.& Argumentaram que as nações americanas tinham 


compromissos assumidos, em mais de uma oportunidade - Bogotá 


(1948), Caracas (1954), Washington (1951), Santiago (1959) e 


San José da Costa Rica (1960) —, com a democracia, “contra o 


totalitarismo, e se obrigaram a combatê-lo e a impedir a infiltração 


fascista ou soviética nesse hemisfério”. Castro havia se afastado da 


democracia e instalado um regime totalitário vinculado à União 


Soviética, com pretensões de exportar a doutrina revolucionária para 


todo o continente. A posição de Jânio Quadros, diziam na nota, em 


relação a Cuba, tinha sido teórica. Viam na crise continental o perigo 


de uma terceira guerra mundial. Assim, afirmaram que o momento 


não era 


de cruzar os braços. Até por instinto de conservação têm as 
repúblicas americanas de tomar uma atitude que, sem ferir o 
princípio da não intervenção, isole Cuba do nosso convívio 
político, por meio do rompimento coletivo das relações 
diplomáticas, que a elimine da OEA, enquanto durar a ditadura 
fidelista, sobretudo porque não é lícito invocar o preceito da 
autodeterminação para justificar, sob a capa da neutralidade, o 
descumprimento de compromissos soberanos assumidos por todos 


e pelo Brasil.º* 


Em resposta à nota dos ex-chanceleres, San Tiago Dantas 


reafirmou a sua fé democrática, o princípio da não intervenção e 


manifestou-se contrariamente ao isolamento de Cuba. Entendia que o 


rompimento coletivo de relações diplomáticas com o regime de Fidel 


Castro poderia contribuir para um afastamento ainda maior e levá-lo, 


cada vez, mais para a órbita socialista, produzindo, 


65 Raul Fernandes estava também de acordo com a nota, embora não a tenha assinado pelo 


fato de ser então membro da Comissão Jurídica Interamericana. 
66 San Tiago Dantas (1962, p. 110-114); Malan (1984, p. 98). 
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consequentemente, resultados opostos ao que se desejava. San Tiago 
Dantas reiterava, assim, sua posição constante do Relatório ministerial 
referente a 1961. O governo brasileiro era contrário à aplicação de 
sanções porque “poderia, antes de tudo, estimular as tendências pró- 
soviéticas” de Cuba. Ademais: “a questão cubana poderia sair da 
alçada interamericana, para tornar-se parte do conflito Leste-Oeste, 
excluindo-se, pois, a hipótese de uma ação moderada por parte dos 
demais Estados americanos.” 

San Tiago Dantas, aliás, já havia manifestado, em discurso 
proferido em 13 de novembro de 1961, na Academia Nacional de 
Direito de Buenos Aires, esperança de que o regime cubano voltasse à 
prática da democracia “a medida que [fossem] [...] vencidas as etapas 
de seu próprio processo revolucionário”. Acreditava “que uma solução 
do caso cubano só será historicamente válida e politicamente eficaz, se 
resultar de meios rigorosamente pacíficos, e se for obtida sem quebra 
do respeito à sua soberania, por meio da autodeterminação do povo 
cubano”. O governo brasileiro não assentiria “a nenhuma ação 
internacional que [pusesse] em perigo o princípio de não intervenção, a 
cuja sombra se edificou pacientemente o sistema interamericano”. 
Entendia que a “intangibilidade dos princípios é a arma defensiva das 
nações militarmente fracas”. 

Conforme consta da ata final, a VII Reunião de Consulta 
reconheceu e repudiou a ofensiva do comunismo na América, reiterou 
a “adesão aos princípios de autodeterminação e de não intervenção 
como normas orientadoras da convivência entre as nações americanas”. 
Instou a que “os governos que fazem parte da Organização dos Estados 
Americanos [...] se constituam mediante eleições livres que expressem, 
sem restrições, a vontade popular”. No referente à Aliança para o 
Progresso, declarou que “a preservação e o fortalecimento das 
instituições livres e democráticas nas repúblicas americanas exigem [...] 


um esforço acelerado para 


67 Relatório, 1961, p. 22; San Tiago Dantas (1962, p. 110-115). 
68 San Tiago Dantas (1962, p. 36). 
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impulsionar o desenvolvimento econômico e social Excluiu o governo 
de Cuba da participação do sistema interamericano, bem como da 
Junta Interamericana de Defesa. No referente às relações econômicas, 
suspendeu “imediatamente o comércio e o tráfico de armas e material 
de guerra de todo gênero com Cuba”.ºº 

Apesar de San Tiago Dantas ter se sentido vitorioso pelo que se 
deixou de votar na VIII Reunião de Consulta e por esta ter reconhecido 
que reivindicações sindicais não deveriam ser confundidas com 
movimento comunista, o fato é que a proposta brasileira não teve 
acolhida, e Cuba foi excluída da OEA. O voto do Brasil foi de 
abstenção, juntamente com os da Argentina, México, Chile, Equador e 
Bolívia.” 

San Tiago Dantas, em discurso na Comissão Geral, em 24 e 30 de 
janeiro de 1962, definiu perante a VIII Reunião a posição do Brasil, de 
cujos principais pontos se destacam: reiteração da necessidade do 
fortalecimento da democracia na sua competição com o comunismo 
internacional; defesa da posição de que a questão não era de invocação 
do Tratado do Rio de Janeiro; afirmação de que não se conseguiria 
êxito contra o comunismo internacional se não se lutasse contra o 
subdesenvolvimento e por uma melhor distribuição social da riqueza; 
preocupação com a paz mundial e o consegiiente desejo de contribuir 
para a diminuição da tensão internacional. Reafirmou que o isolamento 
levaria Cuba ainda mais para o bloco sino-soviético pela falta de 
contato político, econômico e cultural com o Ocidente e pelo 
reforçamento de vínculos já existentes; que era contrário a uma posição 
de força, bem como a sanções econômicas e diplomáticas por falta de 
fundamento jurídico, além do que o mercado americano era pouco 
significativo para a economia cubana. Foi também contrário a intimar 
Cuba a romper com o bloco sino- soviético em determinado prazo, em 


razão da radicalização política 


69 Brasil, Ministério das Relações Exteriores, O Brasil em Punta dei Este, 1962, p. 7-27; RBPL 
17: 146-156. 


70 Malan (1984, p. 98); Bandeira (1973, p. 422); Vidigial (2001, p. 255). 
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interna que produziria em outros Estados americanos, o que daria à 


questão cubana uma dimensão maior do que a que realmente tinha. San 
Tiago Dantas falou, ainda, na necessidade de 


criação de um órgão especial integrado pelas diversas correntes de 
opinião representadas na consulta, e com latitude suficiente para 
tomar a si o estudo das obrigações e a elaboração de um estatuto das 
relações entre Cuba e o hemisfério e sobre o qual, ouvidas as partes, 
se pronunciaria 


o Conselho da OEA. 


A posição brasileira era conciliadora, até porque tratava da 
necessidade de se preservar o continente de outra forma de 
intervenção, a de infiltração ideológica ou subversiva. O chanceler 
brasileiro reafirmou sua fé no regime democrático, acreditando que ele 
acabaria por triunfar sobre os desafios colocados pelo mundo 
socialista.” Tal crença, aliás, é que fundamentava a sugestão oferecida 
pelo Brasil, no sentido de se criar um estatuto de convivência entre o 
governo cubano e os demais governos americanos. 

Boa parte da imprensa nacional não se mostrava favorável ao rumo 
da revolução cubana, contrário aos princípios democráticos, mas 
apoiou a posição da chancelaria brasileira na defesa da não intervenção 
e da autodeterminação dos povos, mesmo porque, se o Brasil divergiu 
quanto às sanções a Cuba, fechou com o restante das representações 
americanas (Cuba foi a exceção óbvia) na condenação do comunismo 
internacional.” 

Publicação oficial do Itamaraty sobre a atuação do Brasil em Punta 
dei Este incluiu as manifestações de apoio da opinião pública enviadas 
ao ministro San Tiago Dantas. A lista de tais manifestações de pessoas e 
entidades é vasta e tem data posterior à VIII Reunião de Consulta. As 
manifestações vieram de pessoas, individualmente, de câmaras 


municipais, de sindicatos de trabalhadores, de entidades 


71 San Tiago Dantas (1962, p. 116-128); RBPI, 17:112-127; O Brasil em Punta dei Este, p. 63-65. 


72 O Brasilem Punta dei Este, p. 205-277; Bandeira (1973, p. 422). 
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estudantis.” Tais manifestações, todavia, não autorizam afirmar que a 
posição brasileira obteve o consenso da opinião nacional. O público 
acompanhou, com interesse, a evolução da situação de Cuba. O mo- 
mento era de contestação do imperialismo. A atitude do Brasil de não 
acompanhar a política exterior norte-americana confundia-se com 
afirmação de soberania. Não intervenção e autodeterminação dos 
povos eram então palavras de ordem. 

A atitude de contestação é mais compreensível ao se observar o 
fato de ter constado, no transcurso da Reunião de Consulta, que a 
delegação norte-americana associara cooperação financeira ao desfecho 
da questão cubana. Segundo o The Economist de Londres, os EUA 
teriam ameaçado com o corte de ajuda da Aliança para o Progresso aos 
latino-americanos, caso não fosse adotada linha dura contra Castro. 
Com efeito, o secretário de Estado Dean Rusk, no transcurso da 
Reunião, associou o sucesso desta à Aliança para o Progresso. Rusk, 
todavia, ressalvou que as relações bilaterais com o Brasil, incluída a 
Aliança, não seriam afetadas pelas posições divergentes dos dois 
países.” 

O ministro San Tiago Dantas, quando do seu retorno do Uruguai, 
expôs, em 5 de fevereiro de 1962, por meio de cadeia nacional de rádio 
e televisão, os resultados da reunião em apreço, bem como esclareceu e 
defendeu a atitude brasileira. Dois dias após (7 de fevereiro de 1962) 
fez exposição em sessão da Câmara dos Deputados. O chanceler 
recebeu duros apartes. Nas críticas, afirmou- se que Cuba se havia 
ligado a outro bloco de nações, e portanto não era mais solidária com 
as nações democráticas; que ela promovia a entrada de armas no 
Brasil, que a política externa brasileira estava satisfazendo às 
tendências esquerdistas do país; e que o ministro se utilizava de 
sutileza jurídica na questão. Em dados momentos, houve tumulto na 


sessão.”> 


73 0 Brasil em Punta dei Este, p. 281-312. 


74 | The Economist, 13 fev. 19621 Jornal do Brasil, 24 jan. 1962; 0 Globo, 23 jan. 1962, apud O 
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75 Apud San Tiago Dantas (1962, p. 132-170). 


365 


estudantis.” Tais manifestações, todavia, não autorizam afirmar que a 
posição brasileira obteve o consenso da opinião nacional. O público 
acompanhou, com interesse, a evolução da situação de Cuba. O mo- 
mento era de contestação do imperialismo. A atitude do Brasil de não 
acompanhar a política exterior norte-americana confundia-se com 
afirmação de soberania. Não intervenção e autodeterminação dos povos 
eram então palavras de ordem. 

A atitude de contestação é mais compreensível ao se observar o 
fato de ter constado, no transcurso da Reunião de Consulta, que a 
delegação norte-americana associara cooperação financeira ao desfecho 
da questão cubana. Segundo o The Economist de Londres, os EUA 
teriam ameaçado com o corte de ajuda da Aliança para o Progresso aos 
latino-americanos, caso não fosse adotada linha dura contra Castro. 
Com efeito, o secretário de Estado Dean Rusk, no transcurso da 
Reunião, associou o sucesso desta à Aliança para o Progresso. Rusk, 
todavia, ressalvou que as relações bilaterais com o Brasil, incluída a 
Aliança, não seriam afetadas pelas posições divergentes dos dois 
países.” 

O ministro San Tiago Dantas, quando do seu retorno do Uruguai, 
expôs, em 5 de fevereiro de 1962, por meio de cadeia nacional de rádio e 
televisão, os resultados da reunião em apreço, bem como esclareceu e 
defendeu a atitude brasileira. Dois dias após (7 de fevereiro de 1962) fez 
exposição em sessão da Câmara dos Deputados. O chanceler recebeu 
duros apartes. Nas críticas, afirmou- se que Cuba se havia ligado a 
outro bloco de nações, e portanto não era mais solidária com as nações 
democráticas; que ela promovia a entrada de armas no Brasil; que a 
política externa brasileira estava satisfazendo às tendências esquerdistas 
do país; e que o ministro se utilizava de sutileza jurídica na questão. Em 


dados momentos, houve tumulto na sessão.” 


73 O Brasil em Punta dei Este, p. 281-312. 
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Contra a posição assumida pela chancelaria brasileira na VII 
Reunião de Consulta, foi proposta moção de censura na Câmara dos 
Deputados, fato que ensejou a San Tiago Dantas reiterar os argumentos 
que fundamentavam a atitude do Brasil. Assim, reafirmou que a defesa 
da democracia não poderia ser invocada para justificar uma intervenção 
coletiva em um dos membros signatários da Carta de Bogotá e que não 
havia, pois, como atuar nos termos do TIAR. Alinhou ainda, para 
justificar a defesa da não intervenção, além do respeito à norma 
jurídica, a importância da competição das formas de governo como 
meio de facilitar o retorno de Cuba às instituições democráticas. 
Demais, a exclusão de Cuba não traria nenhum resultado, na prática. 
San Tiago Dantas, posteriormente (29 de maio de 1962), reiterou a 
argumentação de ordem jurídica e política, reafirmando ser a expulsão 
apenas nominal e ineficaz, pois Cuba não se modificara internamente 
nem alterara seu comportamento com o exterior por causa disso. O que 


importava era traçar limites ao expansionismo do regime cubano. é 


A questão de Angola 


No debate da questão angolana no plenário da ONU, o chefe da 
delegação brasileira, Afonso Arinos de Melo Franco, observou que a 
posição do Brasil era determinada pelo anticolonialismo, mas, também, 
pelos seus laços históricos, culturais e de amizade que o ligavam a 
Portugal. O Brasil desejava uma solução pacífica, rápida, que 
compatibilizasse os interesses de portugueses e angolanos, e que 
preservasse os “elementos culturais e humanos que são característicos 
da presença portuguesa na África”. Manifestou ainda que aguardava a 
aceitação do princípio da autodeterminação por parte de Portugal e 
exortava-o “a assumir a direção do movimento pela liberdade de 
Angola e pela sua transformação em um país independente, tão amigo 


de Portugal quanto o é o Brasil”. A representação brasileira, 


76 San Tiago Dantas (1962, p. 183-192); Discurso proferido no Congresso Nacional em 29 
maio 1962, RBPI, 27: 502-520, set. 1964. 
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assim, reiterava os termos da amizade portuguesa e ao mesmo tempo 
apoiava Angola na busca da autodeterminação.” 

A opinião de San Tiago Dantas a respeito da independência de 
Angola era moderada. Conciliar o princípio da autodeterminação dos 
povos, uma das notas principais de seu pensamento e ação, com a 
tradicional amizade com Portugal era difícil no quadro conjuntural de 


então. Observou o chanceler: 


Cumpre notar que no caso de Angola jamais o Brasil olvidou os 
laços de solidariedade histórica que o unem a Portugal. Pelo 
contrário, o que tememos, ainda hoje, é que uma posição política 
demasiado rígida comprometa o papel que a cultura portuguesa 
pode representar na Africa a longo prazo, e tornar difícil, senão 
impossível, a transformação dos vínculos atuais em outros de 
caráter comunitário, cuja preservação seria útil a todos os povos de 
língua portuguesa e manteria Angola e Moçambique no quadro 


cultural e político do Ocidente.” 


No fundo, o chanceler protelava a questão. Apesar da ênfase que a 
PEI emprestava ao anticolonialismo, a tradicional amizade com 
Portugal inibia a Chancelaria brasileira na tomada de uma posição mais 
contundente na questão angolana. 

Embora a política externa brasileira não tenha apresentado 
solução de continuidade, após a renúncia de Jânio Quadros, no 
referente à África, San Tiago Dantas não foi além da retórica, embora a 
reação conservadora vislumbrasse algo mais. A PEI, assim 
- principalmente no período desse chanceler e de Hermes Lima -, 


registrou hesitações e recuos nas relações com Portugal.” 


O restabelecimento de relações diplomáticas com a URSS 


Conforme afirmado, o restabelecimento de relações diplomáticas 


com a União Soviética foi um dos assuntos que mais despertou 


77 San Tiago Dantas (1962, p. 195-200); Atuação nas Nações Unidas, RBPI, 17) 128,143-146. 


78 San Tiago Dantas (1962, p. 13). 
79 Rodrigues (1964, p. 333-336); Política Externa Independente: um balanço, cit., p. 74. 
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polêmica juntamente com a questão cubana, no período da Política 
Externa Independente.Tal restabelecimento foi um processo, iniciado 
na gestão Juscelino/Horácio Lafer, quando foram restabelecidas as 
relações comerciais. A aproximação teve sequência na primeira gestão 
de Afonso Arinos de Melo Franco na pasta do Exterior e culminou com 
San Tiago Dantas, quando, em 23 de novembro de 1961, foram 
restabelecidas relações diplomáticas, interrompidas desde 20 de 
outubro de 1947. Ambas as missões diplomáticas tiveram categoria de 
embaixada. 

Para San Tiago Dantas, o reatamento decorria da universalização 
das relações internacionais do Brasil, necessária à ampliação do 
mercado para os seus produtos e, também, da intenção de contribuir 
para a coexistência e, com esta, para a causa da paz. Esta consolidava- 
se, segundo o chanceler, pela convivência, pelo debate e pelas 
negociações. Não se tratava de simpatia ideológica.'! Ao discursar na 
Câmara dos Deputados, em 23 de novembro de 1961, o chanceler 
reiterou que o ato não significava nenhum comprometimento no 
sentido de negação dos princípios da democracia representativa. 
Esclareceu, ainda, que o reatamento se deu depois de retratação de 
artigo injurioso ao Brasil publicado na Gazeta Literária de Moscou, em 
1947, e de fixação de um convênio para a troca de legações, limitando a 
liberdade de locomoção dos funcionários em território nacional. 
Limitou-se, também, o número desses e previu-se um sistema de 
retirada de pessoas sem a necessidade da declaração de persona non 
grata. O acordo decorreu de estudo feito pelo Conselho de Segurança 
Nacional. Ainda na Câmara, os deputados da oposição fizeram críticas 
diretas a San Tiago Dantas. Lamentou-se, até, o fato de o 
restabelecimento de relações ter-se dado no Dia Nacional de Ação de 
Graças (23 de novembro), e bem próximo de 27 de novembro, dia em 
que o governo iria reverenciar as vítimas da intentona comunista de 


1937. Afirmou-se, também, que não haveria os tão esperados 


80 San Tiago Dantas (1962, p. 8); Relatório, 1961, p. XII. 
81 Resposta a interpelações dos srs. Deputados, RBPI, 27: 446-481, set. 1964; San Tiago 
Dantas (1962, p. 7,73). 
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resultados comerciais, além do que as embaixadas seriam focos de 
espionagem. Os deputados adeptos do restabelecimento, por sua vez, 
associaram o reatamento à luta contra o subdesenvolvimento, pois se 
esperava a ampliação do mercado para os produtos brasileiros. 

Ainda na mesma sessão da Câmara, San Tiago Dantas reiterou os 
argumentos de natureza econômica e política. Assim, fez um discurso 
antiisolacionista a favor da paz, privilegiando o debate e a negociação. 
Do ponto de vista econômico, reafirmou a necessidade de ampliar o 
mercado consumidor externo para possibilitar a importação de insumos 
necessários ao desenvolvimento do país, cuja população crescia com 
rapidez. Para justificar, informou, a partir de estudos feitos pelo próprio 
Itamaraty, que a África apresentava poucas perspectivas comerciais 
para o Brasil, a América Latina as possuía, mas não no nível desejado; e 
a Europa crescia, expandia o seu comércio. Mas nesta, o chanceler 
antevia obstáculo na formação do Mercado Comum Europeu, pois esse 
dava privilégio alfandegário aos países que mantinham um 
relacionamento particular com as nações europeias que o integravam. 
Tais países - África Ocidental Francesa, Togo, Camarões, Somália, entre 
outros - eram concorrentes do Brasil no fornecimento de produtos 
primários. Pelo fato de a Europa representar 30% do comércio exterior 
brasileiro, San Tiago Dantas vislumbrava a possibilidade de se perder 
mais de 185 milhões de dólares. Os Estados Unidos apresentavam 
amplas possibilidades ao comércio brasileiro, não obstante serem um 
país “de pouco crescimento dinâmico”. Já o bloco soviético era o que 
apresentava o maior índice de crescimento comercial do mundo. O 
Brasil não poderia, por conseguinte, deixar passar a oportunidade que 
então se lhe apresentava. O reatamento, portanto, nada tinha de 
ideológico, mas ligava-se a um vasto projeto nacional de 
desenvolvimento para pôr fim à miséria. 

Entre os apartes à exposição de San Tiago Dantas, houve 
manifestações de ceticismo em relação aos efeitos sobre o 
desenvolvimento, bem como não se aceitava o uso do reatamento para 


efeitos de política interna. Não faltaram, obviamente, críticas 


dos deputados anticomunistas nem apoio dos adeptos do ato 
internacional que acabava de ser anunciado.*? 

Publicação contrária ao reatamento, surgida na época, utiliza 
argumentos que, pela sua natureza, impõem sejam aqui sintetizados. 
Para o adversário do reatamento, não era o intercâmbio comercial o 
grande interesse da União Soviética. Esta teria ulteriores objetivos de 
ordem política. Com o reatamento, viria a literatura subversiva, a 
infiltração ideológica, entre outros males, em um Brasil carente de 
coesão social, com uma estrutura social fértil para a penetração de ideias 
comunistas. Do ponto de vista econômico, o Brasil nada teria a lucrar, 
uma vez que poderia adquirir no próprio hemisfério e na Europa 
Ocidental o que a URSS poderia oferecer. O que o Brasil poderia vender 
na URSS não era de uso corrente, como o café. Não obstante se 
reconhecessem vantagens imediatas de ordem comercial para o Brasil, 
não se vislumbrava a possibilidade de um intercâmbio certo e amplo; 
seria inexpressivo no comércio global do país. O comércio do Brasil com 
a URSS, no período de 1959 a 
1961, teria sido inexpressivo e deficitário. Em termos globais, dizia- se 
que o intercâmbio com a União Soviética representou 1,3% de todo o 
intercâmbio do Brasil com o exterior, em 1961. Com respeito ao café, 
especificamente, aquela comprara 1,9% do total exportado, contra a 
aquisição do correspondente a 54,3% feita pelos Estados Unidos. No 
referente ao algodão, ainda em 1961, a URSS adquirira apenas 3,2% do 
total vendido pelo país. O açúcar, outro importante item da pauta 
brasileira de exportações, os soviéticos o compravam de Cuba. Das 
importações de trigo, a URSS fornecera 8,8%. A respeito das vendas 
desse cereal levantava- se suspeita, uma vez que a União Soviética o 
adquiria da Romênia e da Hungria. Quanto ao petróleo, a URSS vendeu 
ao Brasil 2% do total importado. Depois de alinhadas as cifras 
comparativas, concluía por não ver nenhuma vantagem comercial, uma 
vez que o Brasil poderia comprar no mundo livre o que adquiria da 


URSS, ganhando 


82 San Tiago Dantas (1962, p. 45-70,71-101). 
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no preço e na qualidade. Argumentou ainda que esse país teria um 
plano de conquista do mundo, e nesse objetivo maior, o Brasil, pelo seu 
prestígio e influência, seria vital para a conquista da América Latina. O 
Brasil oferecia uma conjuntura propícia para a consecução desse 
objetivo em razão de suas dificuldades econômico-sociais e de suas 
massas reivindicantes. Daí a URSS dispor-se a prestar colaboração 
econômica ao Brasil e procurar o restabelecimento das relações 
diplomáticas. As relações econômicas e diplomáticas seriam, assim, 
usadas pela URSS como meio para transmitir ideias subversivas, para 
influir na vida nacional de outros povos.é 

Os dados oficiais confirmam que no triênio 1959-1961 o comércio 
com a URSS foi deficitário para o Brasil. Os saldos positivos de 2.446 
mil e 77 mil dólares, relativos a 1959 e 1961, respectivamente, não 
compensaram o déficit de 1960, que foi de 4.214 mil. Nesse período, o 
intercâmbio com os Estados Unidos deixara os saldos de 130.854 mil 
dólares em 1959; 120.535 mil em 1960; e 48.059 mil em 1961. Em 1962 e 
1963 o balanço comercial do Brasil com a URSS acusou saldos de, 
respectivamente, 7.200 mil e 3.089 mil dólares, bem aquém, todavia, dos 
7.745.000 e 74.400 mil dólares relativos aos saldos obtidos no 
intercâmbio com o tradicional parceiro norte-americano, nos mesmos 
anos. 

De qualquer modo, os números do comércio exterior justificavam a 
busca do incremento do intercâmbio econômico com os países do bloco 
soviético. Tal esforço pela ampliação do mercado exterior brasileiro só 
poderia ser visto com naturalidade, mas a PEI foi mal apresentada, 
engajada a uma retórica que agradava às esquerdas, fato que assustou, 
nomeadamente, os conservadores, numa conjuntura mundial de 
recrudescimento da bipolaridade. 

A PEI não negava a importância dos EUA para as relações 
comerciais e para a cooperação econômica brasileiras, conforme 


explanou San Tiago Dantas para a Câmara dos Deputados. Mas, os 


83 Cf. Bradesco (1962, p. 13-14, 55-62,78-83,84-86). 
84 IBGE, Anuário Estatístico do Brasil-1962, p. 163; 1964, p. 158-159. 
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rótulos, a simbologia, o antiamericanismo — que agradava ao nacional- 
populismo-desenvolvimentista -, ficaram associados à PEI. 


Conferência do Desarmamento em Genebra 


O Brasil e o México foram escolhidos pela ONU para integrar a 
Comissão de Desarmamento, representando os respectivos segmentos 
continentais. Ambos os países adotaram “posição de equidistância” no 
conflito Leste — Oeste. Na Conferência do Desarmamento, iniciada em 
março de 1962, em Genebra, o senador Afonso Arinos (que substituiu 
San Tiago Dantas na chefia da delegação brasileira) apresentou 
declaração, contra as explosões atômicas, das oito potências “não 
alinhadas”: Brasil, Birmânia, Etiópia, índia, México, Nigéria, República 
Árabe Unida e Suécia. A conferência congregou representações de 18 
países. 

Segundo San Tiago Dantas, o Brasil não levou nenhuma proposta 
concreta, sua contribuição seria no campo das ideias. Sobre a 
reconversão econômica (isto é, a utilização de recursos destinados ao 
desenvolvimento e ao bem-estar, em vez de armamentos), observou 
que se fosse mal planejada criaria problemas internos nos próprios 
países armados. Assim, o Brasil, “em lugar do binômio desarmamento e 
inspeção, propôs o trinômio desarmamento, inspeção e reconversão 
econômica”. Sobre a desnuclearização de certas áreas do mundo, 
opinou que as nações que não dominavam a tecnologia atômica, sem 
decisões nesse campo, deveriam ficar imunes aos riscos de natureza 
nuclear. Manifestou-se o Brasil contrário às experiências dessa natureza 
e favorável à inspeção no processo de desarmamento. O representante 
brasileiro reafirmou ainda que seu país não pertencia a nenhum bloco 
político-militar e era integrado política e culturalmente ao Ocidente. 
No discurso de 18 de maio, na 39º Sessão, Afonso Arinos, entre outras 


coisas, afirmou 


85 O Brasil na Comissão do Desarmamento, RBP1, 17: 134-135; Declaração das oito potências 
“não-alinhadas”, apud San Tiago Dantas (1962, p. 218-220); RBPI, 17:134-135. 
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ser indispensável que os grandes Estados, independentemente de 
diferenças ideológicas, tomassem consciência da necessidade de se fazer 
” z a 

a guerra contra a guerra, que só pode ser ganha pela deposição de 
todas as armas, pelo desarmamento geral e completo”. Insistiu no ponto 
de vista de que a confiança era indispensável tanto na redação quanto 
na execução de um tratado sobre desarmamento. Constou, também, ser 
o Brasil partidário de um sistema eficaz de controle no processo de 


desarmamento.” 


Aúltima etapa 


Após San Tiago Dantas, a pasta das Relações Exteriores foi 
ocupada novamente por Afonso Arinos de Melo Franco, no curto 
período de junho a setembro de 1962. San Tiago Dantas sofreu tal 
desgaste junto aos dois grandes partidos - PSD e UDN -, que a não 
aceitação de seu nome para a função de primeiro-ministro, no lugar de 
Tancredo Neves, em parte deveu-se à sua política externa. 

Em 24 de setembro, Hermes Lima assumiu o Ministério das 
Relações Exteriores, cumulativamente com a presidência do Conselho 
de Ministros. Logo depois, o sistema internacional passou por grave 
momento de tensão em razão da crise dos mísseis e do bloqueio naval 
de Cuba determinado por Kennedy, em 22 de outubro de 1962. O 
governo brasileiro, na OEA, votou favoravelmente ao bloqueio, mas 
manteve-se contrário à intervenção militar, conforme informou Hermes 
Lima à Comissão de Relações Exteriores da Câmara dos Deputados. Em 
28 do mesmo mês, a crise entre as duas superpotências foi amainada em 
razão do entendimento direto entre Kennedy e Kruschev, do qual 
resultou a desmontagem das bases soviéticas em troca da garantia da 
integridade territorial da ilha. No dia seguinte, o governo brasileiro 
enviou o general Albino Silva, chefe da Casa Militar da Presidência, a 
Cuba em missão especial destinada a contribuir na busca de uma 


solução pacífica para a crise 


87 | Texto completo em RBPI, 19: 573-579. 
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cubana. No dia 8 de novembro, Kruschev agradeceu, em mensagem 
dirigida a Goulart, os esforços brasileiros a favor de uma solução 
pacífica no desenrolar da crise.” 

Encerrado o parlamentarismo, Hermes Lima foi confirmado na 
pasta do Exterior sob o sistema presidencialista. Apesar dos receios 
que despertou entre os segmentos conservadores, sua atuação foi 
moderada. Nos organismos internacionais, destacou-se na defesa dos 
países subdesenvolvidos, e nas negociações sobre desarmamento teve 
atuação conciliadora. Com referência à África, todavia, houve retorno. 
O anticolonialismo restringiu-se à retórica, em favor de uma política 
cordial com Portugal, chegando-se mesmo a advogar a tese da 
independência ordenada das nações africanas, com a colaboração das 
nações colonizadoras. Tese que, na prática, significava o adiamento, 
para ocasião remota ou indefinida, da independência daquelas 
nações.?º 

O presidente João Goulart ainda teve dois ministros na pasta do 
Exterior: o jurista Evandro Cavalcanti Lins e Silva (de junho a agosto 
de 1963) e João Augusto de Araújo Castro (de agosto de 1963 a março 
de 1964). As concepções deste diplomata a respeito dos interesses 
nacionais não só se coadunavam com os fundamentos da PEI, como 
também os aprofundavam. A contribuição de Araújo Castro no plano 
das ideias é, aliás, anterior ao período em questão. 

Araújo Castro atribuía papel relevante à ONU na promoção do 
desenvolvimento econômico e social. Ao discursar no Debate Geral da 
XVIII Sessão da Assembleia Geral, alertava que nem tudo era Este ou 
Oeste naquele organismo internacional, em 1963. Havia em seu seio 
uma articulação parlamentar de pequenas e médias potências, da qual 
o Brasil não estava alheio, em torno dos temas relativos ao 
desarmamento, ao desenvolvimento econômico e à descolonização. Os 
desníveis de riqueza entre desenvolvidos e subdesenvolvidos eram 


crescentes. A luta pelo desenvolvimento cabia, inclusive e de 


89 Cf. Diário dos acontecimentos mundiais, out.-dez., RBPI, 20: 764-766. 
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crescentes. A luta pelo desenvolvimento cabia, inclusive e de 
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maneira importante, à ONU, cujas atividades, nesse aspecto, deveriam 
j Re ao ação : EA und: ce ta 
atender a três áreas prioritárias: a industrialização, a mobilização do 
capital para o desenvolvimento e o comércio internacional”. Este estava 
de tal forma estruturado que não atendia aos interesses das nações 


subdesenvolvidas: 


Em certos casos, por meio de mecanismos de deterioração das 
relações de troca, o comércio internacional tem atuado até mesmo 
como fator de empobrecimento relativo dos países 
subdesenvolvidos e como veículo de agravamento dos desníveis de 


rendas entre os países desenvolvidos e subdesenvolvidos.º! 


Tais formulações prenunciavam as posições brasileiras na 


UNCTAD de 1964. 
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